CAPITULO I
DA SOCIEDADE

Art. 1© - O CLUBE PONTA-LAGOA é uma associacao civil, de duracdo
indeterminada, sem fins econ6micos, fundada em 29 de junho de
1997, resultado da fusdo do Clube Pontagrossense e do Clube da
Lagoa, com sede e foro na cidade de Ponta Grossa, Estado do Parana.
O clube é constituido de pessoas naturais, maiores, sem distingao de
nacionalidade, etnia, sexo, conviccOes politicas ou religiosas e que
tem como objetivo atividades sociais, artisticas, culturais, civicas e
esportivas, inclusive olimpicas.

§ Unico: As cores do Clube Ponta-Lagoa sao o azul, o amarelo e o branco.

CAPITULO II
DOS SOCIOS
Categorias

Art. 20 - O quadro social do clube é composto das seguintes categorias de
socios:

a) sbcios patrimoniais: os proprietarios de titulo patrimonial do Clube que
venham a ser aceitos como sécios;

b) soécios beneméritos: toda pessoa declarada como benemérita pela AG,
por indicacao de qualquer dos Conselhos do Clube, em funcao de
relevantes servicos prestados ao Clube;

c) socios temporarios: as pessoas que venham a residir temporariamente
em Ponta Grossa e sejam indicadas por socio patrimonial, mediante
aprovagao do CD, sujeitando-se as demais condicdes previstas neste
estatuto, podendo permanecer nessa condicao pelo periodo maximo
de dois (2) anos;

d) sécios ausentes: os possuidores de titulos patrimoniais que venham a
transferir residéncia para outra cidade e que facam prova desta
transferéncia, mediante aprovacdo do CD. Neste caso, ficam sujeitos
ao pagamento de taxa de manutencgao, conforme artigo 30, paragrafo
20,



Dependentes

Art. 39 - S3o dependentes dos sdcios:

a) conjuge e companheiro (a), enquanto perdurar a sociedade conjugal;

b) filhos (as) e enteados (as) solteiros (as) e ndo emancipados (as) até
completar vinte e cinco (25) anos;

§ 19 Poderdo ser admitidos como dependentes do sdécio patrimonial: (1)
ascendentes até o 2° grau; (2) sogros; (3) irmao (a) solteiro (a), (4)
filho (a) solteiro (a) apés completar 25 anos, limitadas estas duas
Ultimas situacdes (3 e 4) a um dependente por categoria. Nos casos
definidos nesse paragrafo, a dependéncia estard sujeita ao
pagamento de adicional da taxa de manutencao nas condigdes
definidas no Artigo 30, paragrafo 10°.

§ 20 As dependéncias mencionadas no paragrafo anterior dependerdao de
aprovacdo pelo CD e deverdao ser mantidas pelo periodo de 1 (um)
ano, renovavel.

§ 3° Os demais casos de comprovada dependéncia serdao apreciados pelo
CD, com referendo do CDB.

Admissao

Art. 49 - A admissdo de novos sécios sera feita mediante proposta firmada
pelo candidato e abonada por sdécio patrimonial em dia com a
tesouraria do Clube, em pleno gozo de seus direitos estatutarios,
devendo ser aprovada pelo CD.

Direitos

Art. 5° - S3o direitos dos socios em dia com a tesouraria do Clube e em
pleno gozo dos direitos estatutarios:

I - Sécios patrimoniais:

a) votar e ser votado;

b) participar das AG;

c) participar de todas as promogdoes do Clube, freqlientar e usar suas
dependéncias e instalacées observadas as normas pertinentes;

d) solicitar a convocacdao dos conselhos para proposicao de medidas de
interesse da sociedade;

e) representar ao CD contra outros socios, proponentes a socio,

dependentes, convidados ou funcionarios do Clube;



f) exercitar a mais ampla defesa nos processos em que for acusado e
recorrer das penalidades que |he forem impostas, respeitando-se as
limitagdes impostas nos artigos 16 e 17 destes Estatutos;

g) solicitar qualquer informacao junto aos 6rgaos do Clube;

h) solicitar convites de freqliéncia para pessoas estranhas a sociedade e
pelas quais se responsabilize, sujeitando-se as taxas prdprias, num
limite maximo de seis (6) convites anuais;

i) propor candidatos a sécio e indicar candidatos a categoria de sécios
temporarios;

j) solicitar transferéncia para a categoria de “Sécio Ausente”;

k) promover festas de carater particular, nas dependéncias do Clube,
subordinando-se a disponibilidade de datas, locais, horarios e as
taxas incidentes.

II - S6cios beneméritos:

a) terdo os mesmos direitos dos socios patrimoniais, salvo o de serem
votados no caso de nao serem sdcios patrimoniais do Clube:

b) isencao do pagamento da taxa de manutencdo;

c) participar das reunides dos conselhos, podendo manifestar-se, mas sem
direito a voto, salvo se integrar qualquer um dos conselhos;

d) a benemeréncia é pessoal e intransferivel "inter vivos" ou por "causa
mortis", nao gerando direito a terceiros.

III - S6cios temporarios:

Terao os direitos constantes das letras “c”, “e”, “f”, "g” e “k” do inciso I do
presente artigo.

IV - Sdcios ausentes:

Terdo todos os direitos dos sécios patrimoniais, exclusos os constantes nas
letras “c” e “j” do inciso I do presente artigo.

Art. 6° - Os dependentes dos socios somente tém direito de participar das
promocdes do Clube, freqlentar e usar suas dependéncias e
instalagdes, observadas as normas, bem como exercer sua defesa
nos processos em que forem acusados e recorrer das penalidades,
sendo que no caso de menor, devera para estes casos ser assistido
por seu representante legal.

Deveres

Art. 70 - S3o deveres dos sécios de qualquer categoria e seus dependentes:



a) cumprir e fazer com que cumpram o presente estatuto e todas as
resolugoes e decisdes da AG e dos conselhos;

b) guardar e fazer com que guardem o respeito e decoro no recinto social:

c) apresentar para ingresso no Clube, ou quando solicitado, a identidade
social e a prova de quitagdo com a tesouraria:

d) pagar as taxas e demais encargos devidos ao Clube nas épocas, horarios
e locais que forem determinados;

€) exercer cargos e comissdes para as quais sejam designados;

f) comunicar mudanca de endereco.

§ Unico O socio ausente, ao pretender fazer uso do Clube na vigéncia do
periodo de auséncia, devera pagar a taxa de manutencao do més,
quando da solicitacdo para freqliéncia, que tera validade pelo periodo
de trinta (30) dias.

Infracoes

Art. 8° - As infracbes serdo consideradas de conformidade com a ética, a
moral, os bons costumes e demais normas gerais, pertinentes ao
comportamento social e serdo enquadradas nas seguintes categorias:
leves, graves e gravissimas.

§ unico: Compete ao Presidente e/ou ao CD o enquadramento da pena para
o julgamento.

Penalidades

Art. 99 - As penas aplicaveis sao:

a) adverténcia, verbal ou escrita, penas restritivas de direito e suspensao
de até trezentos e sessenta (360) dias;

b) eliminagcao ou expulsao para as faltas gravissimas;

§ 10 Dar-se-a& a restricdo apenas aos direitos previstos na alinea “c” do
artigo 5° e para sua aplicacdo serd considerada a gravidade da
infracdo, o local e as condicdes em que esta ocorreu, cuja restricao
deverd, preferencialmente, ser vinculada com a atividade praticada
no momento da ocorréncia.

§ 2° Sera considerada como falta gravissima, portanto sujeita a pena de
eliminacao, apds o competente processo, o débito de mais de trés (3)
meses para com a tesouraria do Clube, sujeitando-se o faltoso

eliminado a matéria constante do capitulo "Dos Titulos Patrimoniais".



§ 39 Serd expulso o sécio ou dependente que sofrer em condenacao judicial
irrecorrivel a pena de reclusdao ou quando, no caso de se encontrar
em cargo de confianca do Clube, desviar receitas ou bens.

§ 49 No caso de eliminacdo, podera o apenado propor sua readmissdo ao
quadro social somente 1 (um) ano apds o transito em julgado da
pena, mediante o pagamento de todas as mensalidades em atraso
com a Tesouraria do Clube, e caso nao o faca, estara sujeito a
reversao do titulo patrimonial de acordo com os artigos 21 e 23 deste
Estatuto.

§ 59 A reincidéncia nas faltas automaticamente enquadra o faltoso na pena
imediatamente superior e, para sua verificagdao, serdao considerados
os dois (2) anos anteriores a falta cometida.

§ 69 As penas sao individuais, suspendendo os direitos do apenado, excegao
para os casos de eliminacao e expulsao, as quais sao extensivas aos
dependentes.

§ 7° A aplicacdao das penas de suspensdo, eliminacdao e expulsao iniciarao
apos o transito em julgado da decisdo que as aplicou.

§ 80 As penas restritivas de direito valerdao pelo periodo maximo de
trezentos e sessenta (360) dias e poderao ser aplicadas
preventivamente, ou seja, antes mesmo do transito em julgado do
processo disciplinar.

Processo

Art. 10° - Os processos disciplinares iniciam com denuncia formulada por
associado, por dependente de associado ou por funcionario do clube,
a ser dirigida ao Presidente e protocolada na Secretaria.

§ Unico: Ao receber a denulncia, o presidente determinard a data de
julgamento, comunicando o faltoso ou seu representante legal da
denuncia existente e a data de julgamento, data esta que devera ser
fixada com prazo minimo de cinco (5) dias. A comunicacao sera feita
através de carta com aviso de recebimento (AR) ou, caso nao
localizado o sdcio, por edital fixado no local proprio da sede social.

Art. 119 - O julgamento das infragoes e fixacdo da pena compete:

a) ao Presidente e/ou ao CD nas faltas consideradas leves;

b) ao CD nos demais casos.



Art. 1209 - No caso do faltoso ser membro de Conselho ou sdcio benemérito,
a competéncia do julgamento é dos conselhos reunidos.

Art. 13° - Ao acusado sera facultada a mais ampla defesa a qual podera ser
oral ou escrita, por si, seu representante legal ou procurador, este
ultimo associado ou ndo, e apresentada juntamente com as provas
documentais e testemunhais, na reunidao prevista para o julgamento.

Art. 140 - A votacdao dos julgamentos sera através de maioria simples dos
membros presentes a reunido.

§ unico: E vedado ao faltoso ou seu representante participarem do
momento da votacgao.

Art. 15° - Para efeito de recurso, a decisao do julgamento serd comunicada
ao apenado, através de edital fixado em local préprio da sede social e
carta com aviso de recebimento (AR).

§ 1°: O sécio eliminado por atraso no pagamento da taxa de manutencdo
deverd ser informado por carta registrada ou por edital em jornal de
circulagao local, respeitadas as normas da legislagao vigente.

§ 2°: Da decisao de que trata o paragrafo anterior ndo cabera recurso.

Recursos

Art. 16° - Apds a comunicagao do resultado do julgamento, o apenado tera
0 prazo de cinco (5) dias para recorrer:

a) do Presidente para o CD;

b) do CD para o CDB.

§ 10 As penalidades impostas e decorrentes de faltas leves ndo caberd
qualquer modalidade de recurso.

§ 20 O recurso devera ser protocolado na Secretaria do Clube.

§ 39 As razoes do recurso poderao ser efetuadas oralmente ou por escrito,
e apresentadas na data determinada para julgamento do recurso,
pelo préprio apenado, seu representante legal ou procurador, este
ultimo associado ou ndo.

§ 4° O o6rgdo julgador de cuja decisdo originou o recurso, por um ou mais
de seus membros, terd direito a manifestar-se no julgamento,
defendendo a pena aplicada.

§ 50 E vedado tanto ao apenado, como a seu representante, participarem

do julgamento do recurso.



§ 6° Do julgamento do CDB e dos Conselhos reunidos ndo cabera recurso.

Art. 17° - O prazo estabelecido no artigo anterior serd contado em dobro
para os socios ausentes e no caso de ndo localizacdo do denunciado
por carta com aviso de recebimento (AR). A denuncia iniciard com a

publicacdo, em uma sé vez, em jornal didrio de Ponta Grossa.

CAPITULO III
DOS TITULOS PATRIMONIAIS

Art. 18° - O patrimonio liquido do Clube é representado por cinco mil
(5.000) titulos patrimoniais.

§ 190 Os titulos patrimoniais sdao pessoais, individuais, indivisiveis e sdo
transferidos por ato “inter-vivos” ou “causa-mortis”, mas nao
conferem a seus proprietarios a condicao de soécios do Clube, estando
sujeitos as normas que regulam a admissdo de sécios.

§ 20 A transferéncia da propriedade do titulo patrimonial acarreta
automaticamente a eliminagao de quem transfere.

§ 30 Os titulos patrimoniais ndo rendem juros nem dividendos e estdo
sujeitos ao pagamento das taxas cobradas pelo Clube,
independentemente da aceitacdo de seu proprietario como sécio do
Clube.

§ 49 A transferéncia dos titulos patrimoniais estad sujeita ao pagamento da
taxa de transferéncia e quitacdo dos débitos porventura existentes
para com a tesouraria do Clube.

§ 5° A transferéncia de titulos patrimoniais entre o proprietario e seus
dependentes estd isenta do pagamento da taxa de transferéncia.

Art. 199 - Em virtude da valorizacdo do patrimoénio do Clube o CD, com
referendo do CDB, podera levar a AG o pedido de emissao de mais
titulos patrimoniais.

§ 1° Toda receita de venda de titulos patrimoniais pelo Clube devera
obrigatoriamente reverter em beneficios do patrimo6nio da sociedade.

§ 20 Os titulos patrimoniais deverao ser vendidos pelo Clube, a vista ou em
parcelas, observando-se neste caso os acréscimos legais vigentes,
sendo vedado ao adquirente a transferéncia do titulo antes de sua

integralizacao, tempo em que sua condicdo de socio é suspensiva.



§ 3° Na aquisicao de titulos patrimoniais diretamente do Clube, se ndo
ocorrer o pagamento tempestivo de qualquer parcela, ficara o
adquirente sujeito a eliminacdo, com perda a favor do clube de todos
os valores pagos a qualquer titulo.

Art. 20° - Sempre que julgar necessario, o CD com aprovacao do CDB,
determinara novos valores para os titulos patrimoniais, observando
sempre a valorizagao do patriménio do Clube.

Art. 21° - Nos casos de eliminacao do associado por falta de pagamento,
observados os prazos previstos no artigo 99, § 29 e 49, e no caso de
expulsdo, o titulo patrimonial revertera ao patriménio do Clube.

Art. 22° - No caso de falecimento do proprietario de titulo patrimonial, seus
dependentes continuardo com seus direitos até a homologacdo da
partilha pelo prazo maximo de (1) ano contado a partir da data do
obito, sujeitando-se ao pagamento das taxas proprias, salvo no caso
de cessdo de direitos que acarretara a eliminacdo imediata dos
dependentes do titular falecido.

§ 19 E admitida a transferéncia administrativa do titulo patrimonial do
falecido por indicacdo unanime dos herdeiros.

§ 20 Se o sécio falecido ndo possuir herdeiros nem legatarios, o titulo
patrimonial revertera automaticamente em favor do Clube.

Art. 239 - O titulo patrimonial serve como garantia ao Clube no caso de
divida de seu titular para com a Tesouraria e contra o devedor serdao
utilizadas as normas previstas nos paragrafos 2° e 4° do artigo 9° e
no artigo 21° deste Estatuto.

Art. 249 - O Clube mantera livro préprio de emissdao, vendas e
transferéncias de titulos patrimoniais.

CAPITULO IV
DO PATRIMONIO SOCIAL
Patrimonio, Receitas, Despesas Taxas e Orcamento
Patrimoénio

Art. 259 - O patrimo6nio do Clube é formado pelos seus bens moveis e
imodveis, avaliados e lancados em livros préprios, com a finalidade de
se estabelecer o valor dos titulos patrimoniais, avaliacdo esta de

competéncia do CD, referendado pelo CDB.



Art. 26° - O patrimonio imobilidrio do Clube somente podera ser onerado ou
vendido por proposta do CD, aprovada por unanimidade pelo CDB,
submetida a AG com a presenca minima de 2/3 (dois tercos) dos
sdcios patrimoniais com direito a voto, cuja decisdao sera tomada pelo
sistema de maioria simples.

Art. 27° - Os bens moveis poderdo ser onerados ou vendidos por decisdo do
CD

Receitas, Despesas e Taxas

Art. 289 - A receita ordinaria do Clube é constituida por:

a) taxas;

b) resultados de promogoes;

c) aluguéis e arrendamentos;

d) doacoes;

e) venda de publicidade interna e externa;

f) venda de bens méveis;

g) comércio interno de materiais esportivos e brindes;

h) rendas eventuais.

Art. 299 - A despesa ordinaria do Clube é constituida por:

a) verbas de expediente;

b) salarios e encargos trabalhistas;

c) tributos e taxas;

d) gastos de conservacao e manutengao;

e) gastos com materiais utilizados nos diversos setores;

f) gastos com promocgdes sociais e esportivas;

g) donativos efetuados com aprovacao do CD e referendados pelos
demais Conselhos;

h) despesas de viagens e estadas aprovadas pelo CD;

i) honorarios profissionais;

j) divulgacao e publicidade;

I) despesas eventuais.

Art. 30° - As taxas do Clube se destinam a cobertura das despesas
ordinarias, classificando-se nas seguintes categorias:

a) manutencao;

b) transferéncia de titulos patrimoniais;

c) admissao;



d) admissao de socio temporario;

€) auséncia;

f) emissao de identidade social;

g) exame médico;

h) aluguel de dependéncias;

i) emissao de convites;

j) expediente (requerimentos, certidoes, consultas, etc.);

k) outras taxas que venham a ser citadas pelo CD, com aprovagao do CDB.

§ 1° O CD podera atualizar as taxas do Clube, de conformidade com os
indices oficiais da inflagdo. Reajustes em niveis superiores deverdo
ser aprovados pelo CDB.

§ 20 O sdcio ausente devera pagar taxa anual renovavel, a ser determinada
pelo CD, equivalente a até vinte por cento (20%) do valor da taxa de
manutengao vigente em base anual.

§ 39 A taxa de manutencdo é mensal e em numero de doze (12) ao ano,
destinando-se a permitir a manutencao do Clube e a implantagao
gradativa do Plano Diretor.

§ 40 A taxa de manutengdao, quando paga com atraso, serd devida pelo
valor vigente no dia do efetivo pagamento.

§ 5° O socio que paga de uma sé vez, todas as mensalidades vincendas de
um semestre recebera como bonificacdo desconto a ser estabelecido
pelo CD de até dez por cento (10%) do valor da semestralidade.

§ 60 Todo sdécio, ao ser admitido no Clube, devera recolher a taxa de
admissao, que sera determinada pelos Conselhos, ndo podendo ser
inferior a vinte e cinco por cento (25%) do valor do titulo patrimonial
vendido pelo Clube.

§ 7° A taxa de transferéncia de titulos patrimoniais sera cobrada para
ressarcir o Clube das despesas com a emissao de novo documento.
Toda transferéncia sera realizada através de autorizacao expressa, se
pertencente a soécio, condicionada a quitacdo das obrigacdes com a
tesouraria, ndo se responsabilizando o Clube pelo negécio subjacente
a autorizacao.

§ 8° O valor da taxa de transferéncia sera igual a cinco por cento (5%) do
valor do titulo patrimonial vendido, na época, pelo Clube, recolhida de

uma so vez, a vista.



§ 99 Para fins de cobranca das taxas de admissao e transferéncia, bem
como para a venda de titulos patrimoniais pelo Clube, estes terdo seu
valor reajustado pelo CD, atendendo a depreciacdo monetaria e o
valor dos investimentos realizados no patrimdnio social.

§ 10° O adicional para cada dependente admitido pelo CD nas condicdes do
artigo 39, § 19, sera equivalente a até cinglienta por cento (50%) da
taxa de manutencdao vigente e deverda ser incluido na taxa de
manutencado relativa ao respectivo titulo patrimonial.

Plano Diretor

Art. 319 - O Plano Diretor do Clube Ponta-Lagoa, abrangendo periodo de

oito (8) anos, deverd ser submetido a AG, obedecer a disposicoes

estatutarias e contemplar os seguintes principios basicos:

§ 1° Definir as necessidades dos associados como prioridade de

planejamento;

§ 2° Estabelecer planejamento de viabilizagdao do custeio e da manutengao

do Clube dentro de padrao compativel com as instalagdes e servigos

oferecidos, definindo uma arrecadacao suficiente para o equilibrio entre
receitas e despesas, levando em consideragao o crescimento patrimonial;

§ 3° Estabelecer a forma de ocupacao do terreno do Clube e o padrao

arquiteténico para os novos investimentos a serem realizados.

CAPITULO V
DOS ORGAOS DO CLUBE

Art. 320 - S30 6rgdos do Clube Ponta-Lagoa:

a) Assembléia Geral dos Sdécios (AG);

b) Conselho Deliberativo (CDB);

c) Conselho Diretor (CD);

d) Conselho Fiscal (CF);

e) Ponta-Lagoa Jovem (PLJ).

Art. 33° - A administracdo do Clube serd exercida pelo Conselho Diretor
com subordinacdo ao CDB e a AG nos casos expressos determinados
neste estatuto.

§ Unico: Os membros do CD ndo respondem nem mesmo subsidiariamente
pelas obrigacdes do Clube, ressalvada sua responsabilidade pessoal

por infragdo destes Estatutos.



Assembléia Geral dos Sécios

Art. 34° - As AG representam o poder maximo do Clube e se realizardo nas
formas de assembléias gerais ordindrias e assembléias gerais
extraordinarias.

§ 1°: Ordinariamente as AG serao realizadas anualmente na primeira
quinzena do més de margo para a apreciacao do relatério anual de
atividades do CD e prestacao de contas, ambos com pareceres do
CDB e do CF, bienalmente na segunda quinzena do més de junho dos
anos impares para eleicdo dos membros dos Conselhos.

§ 2°: O Plano Diretor de que trata o capitulo 31 devera ser submetido a AG
Ordinaria.

Art. 359 - Extraordinariamente as AG serao realizadas sempre que
convocadas pelo presidente de qualquer dos Conselhos ou seus
substitutos estatutarios, ou ainda, por solicitacdo de cem (100) sécios
patrimoniais, em dia com a tesouraria do Clube e em pleno gozo de
seus direitos estatutarios.

§ Unico: A convocacdo da AG pelos sécios sera protocolada na Secretaria e
o Presidente do CD tem um prazo de trinta (30) dias para convoca-la.
Nao o fazendo, qualquer dos sécios solicitantes podera fazé-lo.

Art. 36° - As AG deliberardo exclusivamente sobre as matérias constantes
do edital de convocacgao.

Art. 379 - As AG serdao convocadas por editais, fixados no local préprio da
sede social e por publicacdo em jornal didrio de Ponta Grossa, por
duas (2) vezes, sendo a primeira no minimo com dez (10) dias de
antecedéncia da data fixada para a realizacdo da AG e a Uultima na
véspera ou no dia determinado para sua realizacdo.

§ 19: As AG para eleicdes serao convocadas com prazo de trinta (30) dias
antes da data prevista para sua realizacao, por edital fixado no local
proprio da sede social e publicado em jornal diario de Ponta Grossa,
fixando-se neste edital o prazo para inscricdes das chapas que devera
ser encerrado quinze (15) dias antes da data das eleigdes, com
renovacao da publicacdo na véspera ou na data de sua realizacdo no
qual deverao constar as chapas concorrentes, cujo registro foram

deferidos.



§ 29 Os editais deverdo conter a ordem do dia, data, horario e local da
realizacao da AG, bem como o regime de primeira e segunda
convocagao e a assinatura do convocante, além dos nomes do
Presidente, Secretdrio e demais membros da Comissao Eleitoral que
coordenara as eleicdes (Art. 839).

§ 39: Nas AG ordinarias a convocagao compete ao Presidente do CD ou seu
substituto estatutdrio e caso ndao o faca, a mesma sera convocada
pelo Presidente do CDB ou pelo Presidente do CF, ou ainda, se estes
nao o fizerem, por qualqguer membro de um dos Conselhos ou por
qualquer sécio patrimonial quites com a tesouraria e em pleno gozo
dos direitos estatutarios.

Art. 38° - Em regra geral as AG instalam-se em primeira convocagao com a
presenca minima de vinte por cento (20%) dos sécios patrimoniais e
em segunda e ultima convocacgdo, trinta minutos apds a primeira,
com qualquer nimero de sécios patrimoniais presentes.

Art. 399 - Somente poderao participar das AG, sécios patrimoniais, em dia
com a tesouraria do Clube e em pleno gozo dos direitos estatutarios.

§ Unico: Considerar-se-a em dia com a tesouraria o associado que pagar a
mensalidade do més anterior.

Art. 40° - As AG serdo presididas e secretariadas por dois (2) socios
patrimoniais presentes nomeados pelos demais, excetuando-se as
convocagoes ordindrias de prestacdo de contas e apreciacdo do
relatério anual que serd presidida e secretariada pelo Presidente do
CDB e seu secretario, ou seus substitutos estatutarios.

§ Unico: Os membros das mesas nas AG, para proporem matérias ou
votarem, deverdo transferir seus cargos para um soécio patrimonial
presente na AG, retornando tdo logo hajam concluido as tarefas a
gue se propuseram aos cargos que ocupavam.

Art. 419 - As votacoes das AG serao por voto secreto, universal e direto,
vedado a utilizagdo de mandato, entretanto, por decisdao dos
presentes na AG, podera haver votacao em aberto ou aclamacao.

Art. 420 - As decisbGes das AG serao tomadas através de maioria simples, ou
seja, metade dos so6cios presentes, mais um, sendo que para o caso

de oneracdo ou venda de bens iméveis do Clube, consoante o



disposto no artigo 28 do presente estatuto, devera haver a presenca
minima de 2/3 (dois tercos) dos sécios patrimoniais com direito a
voto.

Art. 439 - O Clube mantera livros proprios de presencas e de atas das AG.

Art. 449 - S3o de competéncia privativa das AG:

a) aprovacao, emendas e reformas dos estatutos do Clube;

b) eleicdes e cassacao de mandato dos membros dos Conselhos;

c) concessao de titulos beneméritos;

d) apreciacao e aprovacao das prestacdoes de contas do CD;

e) apreciacdo do relatoério anual de atividades do CD;

f) dissolugdo ou fusao da sociedade;

g) venda ou oneracao de bens imdveis da sociedade;

h) compra de bens imdveis pela sociedade;

i) destituicdo de membro ou membros dos Conselhos;

j) apreciacao e julgamento de atos dos Conselhos contrarios aos estatutos;

k) apreciacdo e aprovacdao de qualquer matéria de interesse geral da
sociedade;

I) obrigar os conselhos a atuarem de conformidade com as decisdes dos AG.

§ unico: Nos casos previstos nas alineas ‘a’ e ‘i’ é exigido o voto concorde
de dois tercos dos presentes a AG especialmente convocada para
esse fim, ndo podendo ela deliberar, em primeira convocacao, sem a
maioria absoluta dos sécios em dia com suas obrigacdes e em pleno
gozo de seus direitos, ou com menos de um terco na segunda e
ultima convocacdo. Nos casos previstos nas alineas “f” e “h” é exigido
o voto concorde de dois tercos dos presentes a AG especialmente
convocada para esse fim, nao podendo ela deliberar, em primeira ou
em segunda e ultima convocacdo, sem a presenca de 10% (dez por
cento) dos sécios em dia com suas obrigacdes e em pleno gozo de
seus direitos. Conselho Deliberativo.

Conselho Deliberativo

Art. 459 - O Conselho Deliberativo é o 6rgao pelo qual se manifestam os
socios do Clube e tem como objetivo principal a salvaguarda de seus
direitos, colaborando com o Conselho Diretor e fiscalizando suas
atividades administrativas, sendo composto de seis (6) titulares e

trés (3) suplentes, todos sécios patrimoniais em dia com a tesouraria



do Clube e em pleno gozo dos direitos estatutarios, além dos ex-
presidentes do Clube, declarados membros natos do Conselho, desde

gue tenham concluido seus mandatos.

§ Unico: Sera vedada a participacao de ex-presidentes enquanto membros

de qualquer outro érgao do Clube.

Art. 469 - Os membros titulares e suplentes do Conselho Deliberativo serdao
substituidos bienalmente, na proporcdo de um terco (1/3) de sua
composicdo, eleitos na AG ordinaria de eleicdes, juntamente com os
demais 6érgaos do Clube, permitida a reeleicao e com mandato de seis

(6) anos.

Art. 47° - Logo apods a posse dos Conselhos, em sua primeira reunido, os
membros do Conselho Deliberativo elegerao, entres seus pares, um

presidente e um secretario, com mandato de um (1) ano.

Art. 48° - O Conselho Deliberativo se reunira ordinariamente, a cada trés
meses, e extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo
seu presidente ou seu substituto, por qualquer de seus membros ou

pelos presidentes dos demais Conselhos.

Art. 499 - As resolucdbes do Conselho Deliberativo serdao tomadas pelo
sistema de maioria simples dos votos de seus componentes presentes
a reunido, cabendo ao presidente, além de seu voto, o voto de
minerva no caso de empate nas votagles, sendo necessadria a

presenca minima de quatro (4) membros para qualquer decisado.

§ Unico: Os presidentes dos demais Conselhos poderdo participar das

reunioes do CDB, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto.

Art. 50° - Os membros eleitos do Conselho Deliberativo que faltarem a trés
(3) reunides consecutivas ou cinco (5) alternadas, no periodo de um
(1) ano, sem justificativa aceita por seu pares, perderd seu mandato
e serda automaticamente substituido pelo suplente que seja o mais
antigo como sécio do Clube e, para o lugar deste suplente, sera

nomeado pelo préprio Conselho outro sécio patrimonial.

Art. 510 - E de competéncia exclusiva do Conselho Deliberativo:



a) salvaguardar os direitos dos associados;

b) cumprir e fazer com que cumpram os estatutos do Clube e decisdes de

seus 0rgaos;

c) fiscalizar as agdes dos demais Conselhos, suspendendo a execucdo de
deliberagbes se contrarias ao estatuto ou lesivas ao interesse do
Clube;

d) julgar os processos disciplinares e recursos de sua competéncia;

e) fiscalizar a qualidade dos servigos prestados ao Clube e a conservagao do

patrimonio, tomando as providéncias que se fizerem necessarias;
f) convocar as AG nos casos de sua competéncia;

g) referendar ou vetar atos dos demais Conselhos que |lhe sejam levados a

apreciacao;

h) examinar e dar parecer sobre o relatério anual e as contas do Conselho

Fiscal;
i) indicar pessoas para concessao, pela AG, do titulo de sdcio benemérito;
j) aprovar novas taxas criadas pelo Conselho Diretor;

k) aprovar, reformular ou recusar novos valores de taxas, titulos
patrimoniais, avaliagdes imobilidrias propostas pelo Conselho Diretor,

e a venda de bens mdveis de valor substancial;

|) dar parecer sobre a emissdo de novos titulos patrimoniais para apreciacdo

da AG, consoante o constante do art. 20 do presente estatuto;

m) solicitar informagdes ou interpelar os demais Conselhos do Clube,

quando tiver duvida ou desejar esclarecimentos;

n) aprovar proposta de venda de bens imdveis pelo CD, que sera levado a

apreciacao da AG;

0) examinar e manifestar-se sobre as contas do Conselho Diretor, a

qualquer tempo;



p) convocar reunides extraordinarias com os demais Conselhos;

q) convocar membros dos demais Conselhos para esclarecimentos;

r) emitir circulares, portarias e avisos que tratem de resolugdes normativas

complementares ao estatuto e que nao venham a contraria -lo;

s) resolver os casos omissos na area de sua competéncia.

§ 10:

§ 20:

§ 30:

Na aprovacao de matérias levadas a sua apreciacao, o Conselho
Deliberativo terd um prazo maximo de quinze (15) dias para
manifestar-se, esgotando este prazo ocorrera aprovacdo tacita,

incluso as matérias referentes a taxas, titulos e avaliagoes.

Nas reunides que convocar com os demais conselhos, a presidéncia

dos trabalhos cabera ao Presidente do Conselho Deliberativo.

As reunides do Conselho Deliberativo serao lavradas em livro de ata
proprio bem como as presencas serdao consignadas em livro de

presenca.

Conselho Fiscal

Art. 520 - O Conselho Fiscal tem como finalidade a fiscalizacdo econdmica-

Art.

financeira do Clube e é composto por quatro (4) titulares e dois (2)
suplentes, todos socios patrimoniais em dia com a tesouraria do

Clube e em pleno gozo do direitos estatutarios.

530 - Os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal serao

substituidos bienalmente, na proporcdo de metade de sua
composicao, eleitos na AG ordinaria de eleigdes, juntamente com os
demais 6rgaos do Clube, com mandato de quatro (4) anos, permitida

a reeleigao.

Art. 54° - Logo apds a posse dos conselheiros, em sua primeira reunidao, os

Art.

membros do Conselho Fiscal elegerao entre seus pares o presidente e

o secretario, com mandato de um (1) ano.

550 - O Conselho Fiscal se reunira, ordinariamente, a cada trés (3)

meses, e extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo



seu presidente ou seu substituto, por qualquer de seus membros,
presidentes dos demais Conselhos ou por qualquer sécio patrimonial
quite com a tesouraria e em pleno gozo dos direitos estatutarios.

Art. 56° - As resolugdes do Conselho Fiscal serdao tomadas pelo sistema de
maioria simples dos votos dos conselheiros presentes a reunido,
cabendo ao presidente, além de seu voto, o voto de Minerva no caso
de empate nas votagdes, sendo necessaria a presenca minima de trés
(3) membros para qualquer decisao.

§ 10: Serdo sempre consignados em atas, relatdérios e demais pareceres os
fundamentos dos votos contrarios as decisOes.

§ 29: Os presidentes dos demais Conselhos poderdo ser convocados para as
reunidoes do Conselho Fiscal, podendo manifestar-se, mas sem direito
a voto.

Art. 57° - O membro do Conselho Fiscal que faltar a trés (3) reunides
consecutivas ou cinco (5) alternadas, no periodo de um (1) ano, sem
justificativas aceitas por seus pares, perdera seu mandato e sera
automaticamente substituido pelo suplente mais antigo como sécio
do Clube, e, para o lugar deste suplente serd nomeado pelo préprio
Conselho outro sécio patrimonial.

Art. 589 - E de competéncia exclusiva do Conselho Fiscal:

a) examinar e emitir pareceres quanto a exatiddo do relatério anual e das
contas do Conselho Diretor que serao enviados para parecer do
Conselho Deliberativo, para posterior aprovacgao pela AG.

b) fiscalizar, auxiliar e assessorar o Conselho Diretor nos assuntos
econdmicos e financeiros;

c) dar parecer sobre propostas de venda de bens imdéveis do Clube, que
deverdo ser levadas a apreciacao da AG;

d) convocar a AG nos casos de sua competéncia;

e) indicar pessoas para concessao pela AG do titulo de sécio benemérito;

f) julgar os processos disciplinares em conjunto com os demais Conselhos,
que forem de sua competéncia;

g) convocar reunidoes com os demais Conselhos;

h) fazer com que o CD cumpra rigorosamente em dia 0s compromissos e

obrigagdes do Clube, preservando sua idoneidade financeira;



i) examinar livros e demais documentos contabeis do Clube, a qualquer
tempo, incluso contas bancarias;

j) contratar com aprovacao do CD, temporariamente, profissionais
especializados em finangas para seu assessoramento;

k) denunciar ao CDB ou a AG, membros ou membro ou ainda todo o CD por
ma gestdo financeira.

§ 1°: Na aprovacao de matérias levadas a sua apreciacdo, o CF tera um
prazo maximo de quinze (15) dias para manifestar-se, esgotando
este prazo ocorrera aprovacao tacita, inclusa prestacao de contas.

§ 29: Nas reunides que convocar com os demais conselhos a presidéncia
dos trabalhos cabera ao Presidente do CF.

§ 39: As reunides do CF serdo lavradas em livro de ata préprio, bem como
as presencas consignadas em livro de presenca.

Conselho Diretor

Art. 59° - O CD é responsavel pela administracdo do Clube e é composto
por:

a) Diretor Presidente;

b) Diretor Vice-Presidente;

c) Diretor Administrativo;

d) Diretor Financeiro;

e) Diretor Social;

f) Diretor de Patrimdnio;

g) Diretor Juridico;

h) Diretor de Esportes;

i) Diretor de Recreagao e Lazer;

§ unico: O Diretor Juridico devera ser advogado, obrigatoriamente inscrito
na OAB.

Art. 60° - Os membros do CD serao eleitos pela AG, para um mandato de
dois (2) anos, permitida a reeleicdo para o mesmo cargo por mais um
mandato, sendo que todos deverdo ser sdcios patrimoniais quites
com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutarios.

Art. 612 - O CD se reunira, ordinariamente, uma vez por semana e,
extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo seu

presidente ou seu substituto, por qualquer de seus membros, pelos



presidentes dos demais Conselhos ou por qualquer soécio patrimonial
quite com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutarios.

Art. 629 - As resolucoes do CD serao tomadas pelo sistema de maioria
simples dos votos dos conselheiros presentes a reunido, cabendo ao
presidente, além de seu voto, o voto de Minerva no caso de empate
nas votacdes, sendo necessdria a presenca minima de seis (6)
membros para qualquer decisao.

§ unico: Os presidentes dos demais Conselhos poderdo ser convocados para
as reunioes do CD, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto.

Art. 63° - O membro do CD que faltar a trés (3) reunides consecutivas ou
cinco (5) alternadas, no periodo de um (1) anos, sem justificativa
aceita por seus pares, perderd seu mandato e para seu lugar sera
nomeado, pelo presidente com aprovacao do CD, outro sdcio
patrimonial quite com a tesouraria e em gozo dos direitos
estatutarios, para complementar o mandato do substituido.

Art. 640 - Cada diretor, com a aprovacao do presidente, podera nomear
tantos diretores adjuntos quantos julgue necessario, para ajuda-lo
em suas tarefas, podendo estes, quando convocados, tomar parte
nas reunioes, manifestando-se, mas sem direito a voto.

Art. 659 - Compete ao CD coletivamente ou através de cada diretoria:

a) elaborar o Plano de Gestdo a ser cumprido no biénio, de acordo com
as disposicoes do Plano Diretor de que trata o artigo 31, até 90 dias
apos a posse e que compreenderd, no minimo:

1) plano de investimentos e suas prioridades;

2) programa de investimentos setoriais quantitativo, o qual ser
submetido ao exame e aprovacao do CDB, sem prejuizo de sua
imediata execucao;

b) administrar o Clube, zelando e fazendo zelar pelos estatutos, interesses
sociais, patrimoniais, pela ordem e decoro no recinto social e
incentivando o desenvolvimento das finalidades estatutarias;

c) cumprir e fazer com que cumpram as determinagdes dos 6rgdos do
Clube;

d) determinar, com aprovacao do CDB, os valores das taxas, encargos,
titulos patrimoniais, avaliagdes imobiliarias e afins;

e) julgar os processos e recursos disciplinares de sua competéncia;



f) admitir novos associados, observando os pareceres da Comissdao de
Sindicancia;

g) indicar pessoas para concessao, pela AG, de titulo de sécio benemérito;

h) atender as solicitacdes de sécios e dos demais Conselhos;

i) executar o Plano Diretor para o respectivo biénio;

j) elaborar mensalmente, através da diretoria prépria, o balanco contabil do
Clube;

k) remeter aos demais Conselhos, nas épocas préprias, a programacao
anual e a prestacdo de contas que serdo levados a apreciacao da AG;

[) convocar reunides com os demais Conselhos;

m) emitir, recolher e substituir as identidades sociais;

n) emitir circulares, portarias e avisos que tratem de resolucdes normativas
complementares e regulamentares do presente estatuto;

o) fixar salarios dos funcionarios do Clube, proposto pelo presidente;

p) decidir sobre a venda de bens médveis do Clube de pequena monta e,
guando de alta, com aprovagao do CDB;

g) decidir sobre aluguéis e arrendamento de bens do Clube;

r) fixar o teto da s despesas que podem ser autorizadas pelo Presidente;

s) autorizar despesas extraordinarias;

t) supervisionar as atividades do Ponta-Lagoa Jovem;

u) convocar a AG de sua competéncia.

Do Presidente

Art. 66° - Ao presidente do CD, que é o presidente do Clube, compete a
direcao geral da sociedade, orientando e dirigindo o CD, sendo
também sua incumbéncia:

a) cumprir e fazer com que cumpram as determinagoes estatutarias e dos
Conselhos;

b) representar o Clube, judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente;

c) presidir as reunides do CD;

d) assinar, juntamente com o Diretor Secretario, livros, documentos,
oficios, avisos, circulares, portarias, convites, identidade social,
contratos, carteiras de trabalho e demais papéis relativos a

administracao do Clube;



e) assinar juntamente dom o Diretor Financeiro, todos os documentos
pertinentes a tesouraria do Clube, incluindo cheques, duplicatas,
promissorias, empenhos e afins;

f) convocar reunides extraordinarias do CD e dos demais conselhos;

g) convocar a AG quando de sua competéncia;

h) presidir as AG de eleigOes;

i) zelar pelos bens do Clube;

j) contratar, nomear, demitir e destituir funcionarios e assessores especiais;

k) propor ao CD vencimento de funciondrios e assessores especiais;

) julgar os casos de sua competéncia;

m) designar socios para a Comissao de Sindicancia;

n) representar o clube perante terceiros, pessoas fisicas ou juridicas, de
direito publico ou privado, podendo delegar a sécio ou membro do
Conselho, através de mandato, tais poderes;

0) decidir todas as questdes que afetem a vida social, esportiva,
administrativa e financeira do Clube, fiscalizando e intervindo
diretamente em qualquer setor, com vistas ao resguardo dos
interesses do clube.

§ Unico: A nao convocagao das AG Ordindrias na época prépria, importara

em intervencdo do CDB, sendo passivel o Presidente de destituicao.

Do Vice-Presidente

Art. 679 - O Vice-Presidente do CD, que é o vice-presidente do Clube,
compete o dever de colaborar com o Presidente e o CD, participando
de todas as reunides, com direito de manifestar-se e votar, e
principalmente é de sua incumbéncia substituir o Presidente em suas
auséncias e impedimentos, sendo que no caso de renuncia ou
vacancia do cargo, assume definitivamente, completando o mandato.

Dos Diretores

Art. 68° - Os diretores dirigem suas respectivas areas com subordinacdo ao
Presidente e ao CD, sendo de suas competéncias:

a) elaborar organizacao de sua diretoria logo apds sua posse;

b) elaborar o relatério anual de atividades de sua diretoria, juntamente com

0 orgamento;



c) elaborar o relatdério das atividades ocorridas, anualmente ou quando
solicitado;

d) apresentar para aprovacao do Presidente e do CD, os projetos de sua
diretoria;

e) dirigir sua diretoria segundo orientacdao do Presidente e do CD;

f) propor ao presidente ou ao CD, conforme o montante, a aquisicao de
bens e contratacdo de profissionais necessarios ao desenvolvimento
de sua diretoria;

g) indicar, condicionado a aprovacdo e nomeacdo pelo presidente, sub-
diretores de sua diretoria;

h) emitir avisos de sua diretoria;

i) comparecer as reunidoes do CD;

j) superintender as atividades de sua diretoria, de seus sub-diretores e
funcionarios;

k) supervisionar as atividades da diretoria do Ponta-Lagoa Jovem que lhe
for subordinada.

Art. 690 - Compete aos assessores especiais, assessorarem o presidente ou

o diretor nos assuntos para os quais foram contratados ou nomeados.

Do Ponta-Lagoa Jovem

Art. 70° - O Ponta-Lagoa Jovem, subordinado diretamente ao CD, tem
finalidade de programar e dirigir as atividades sociais, artisticas,
culturais, civicas, esportivas e recreativas destinadas a juventude
associada do Clube, sendo composto por:

a) Diretor Presidente;

b) Diretor Vice-Presidente;

c) Diretor Secretario;

d) Diretor Financeiro;

e) Diretor Social;

f) Diretor de Esportes e Recreacao;

g) Diretor de Publicidade e Divulgagao.

Art. 71° Os membros do Ponta-Lagoa Jovem serao eleitos pela AG,
juntamente com os membros dos demais Conselhos, para um
mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleigao para o mesmo cargo

por mais um mandato, sendo idade minima para os candidatos



quando da inscricdo da chapa, 16 (dezesseis) anos e maxima, 23
(vinte e trés) anos se ainda dependentes, e 25 (vinte e cinco), se
proprietario de titulo patrimonial, em dia com suas obrigacdes, exceto
para o cargo de presidente em que a idade minima exigida para este
é de 18 anos.

§ Unico: Poderdao votar para o Ponta-Lagoa Jovem, além dos sécios
patrimoniais, 0os dependentes maiores de dezesseis (16) anos,
consoante o dispositivo do Paragrafo uUnico do art. 87.

Art. 72° - O Ponta-Lagoa Jovem se reunira ordinariamente uma vez por
quinzena e extraordinariamente, todas as vezes que for convocado
pelo seu Presidente ou seu substituto, pelo Presidente do Clube, por
Diretor, ou pelos Presidentes dos demais Conselhos.

Art. 739 - As resolugdes do Ponta-Lagoa Jovem serao tomadas pelo sistema
de maioria simples dos membros presentes a reunido, cabendo ao
presidente, além de seu voto, o voto de Minerva no caso de empate
nas votacles, sendo necessdria a presenca minima de quatro (4)
membros para qualquer decisao.

§ Unico: O presidente do Clube, diretores e membros dos demais Conselhos
poderdao tomar parte nas reunides do Ponta-Lagoa Jovem,
independentemente de convocagao ou convite, podendo manifestar-
se, mas sem direito a voto.

Art. 749 - O membro do Ponta-Lagoa Jovem que faltar a trés (3) reunides
consecutivas ou a cinco (5) alternadas, no periodo de um (1) ano,
sem justificativa aceita por seus pares, com referendo do CD, perdera
seu mandato e para seu lugar serd nomeado pelo préprio Ponta-
Lagoa Jovem, com aprovagao do CD, outro associado que preencha
0s requisitos do artigo 71 do presente para completar o mandato do
substituido.

Art. 75° - Cada diretoria do Ponta-Lagoa Jovem estd diretamente
subordinada a diretoria correspondente do CD, bem como ao
presidente do Clube e ao préprio CD e todas suas programacoes e
decisOes estdo sujeitas a aprovacao da diretoria correspondente, do
presidente do Clube ou do CD.

§ Unico: Os membros do Ponta-Lagoa Jovem, quando convocados,

participardao das reunides do CD, ou com o diretor da area



correspondente, mas terao suas participacdes limitadas aos assuntos
relacionados com o Ponta-lagoa Jovem, sem direito a voto, sendo
vedada suas participacdes nos demais assuntos e na prépria reunido.

Art. 76° - O CD podera cassar o mandado do membro, membros ou toda a
diretoria do Ponta-Lagoa Jovem quando da inércia nas atividades
para as quais foram eleitos, por faltas disciplinares, afastando do
quadro social, desobediéncia a orientacdo dos Conselhos, ou outros
motivos relevantes que impliquem a dissociacao do relacionamento
com o CD.

§ Unico: No caso previsto no presente artigo, o proprio CD nomeara
substituto que preencha os requisitos do artigo 73 do presente, para
complementacao do mandato.

Art. 77° - As competéncias dos membros do Ponta-Lagoa Jovem sdo as
mesmas do CD, no que lhe couber, observando os limites e a
subordinacao prevista no art. 75 deste Estatuto.

Art. 789 - Todos os casos omissos ou controversos referentes ao Ponta-

Lagoa Jovem serdo decididos pelo CD.

CAPITULO VI
DAS ELEICOES
Candidatos, Votacao, Apuracao, Proclamacao e Posse
Candidatos
Art. 79° - Serdo eleitos pela AG Ordindria um terco dos membros do
Conselho Deliberativo, metade do Conselho Fiscal, o Conselho Diretor
e o0 Ponta-Lagoa Jovem.
§ Unico - As AGs Ordindrias de Eleicdes se realizardo bienalmente, na
segunda quinzena do més de junho dos anos impares.
Art. 80° - Concorrerdo as eleicdes as chapas registradas previamente na

Secretaria do Clube. O prazo de inscricao das chapas sera encerrado



b)

15 (quinze) dias antes da data prevista para a realizagao das
eleicbes, as 18 horas, e deverdo, obrigatoriamente, atender os
seguintes requisitos:

Apresentacao de requerimento da inscricdo, assinado pelos
candidatos a presidente e vice-presidente, contendo a denominagao
especifica da chapa, os nomes, legiveis, de todos os integrantes, com
respectivas assinaturas;

A chapa deverd indicar os candidatos a todos cargos do CD, do CDB,
do CF; os postulantes deverdo ser sécios patrimoniais, em dia com a
tesouraria do Clube e em gozo dos direitos estatutarios.

A chapa concorrente ao Ponta-Lagoa Jovem poderd ser apresentada
sem vinculagao com as chapas concorrentes aos Conselhos do Clube,

e seus postulantes poderao ser dependentes.

Art. 81° - O registro das chapas se processara observando, rigorosamente,

a ordem de entrada dos requerimentos de inscrigao, protocolados na

Secretaria, devendo ser registrada a data e hora de recepgao.

§ Unico: No caso de duas ou mais chapas apresentarem a mesma

denominacdo, similar ou confundivel, prevalecerd aquela que tenha
protocolado o requerimento em primeiro lugar. A outra chapa sera
comunicada para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, alterar a

sua denominagao.

Art. 82° - Somente poderdao concorrer a presidéncia e vice-presidéncia do

§ 10:

§ 20:

CD e aos cargos de membros do CDB e CF, s6cios com mais de 5
(cinco) anos na categoria de sécio patrimonial, sendo vedado que
concorra por mais de uma chapa.

Para os titulos patrimoniais obtidos por transferéncia do respectivo
cOnjuge, considerar-se-a o tempo na categoria de sécio patrimonial
do titular.

Apds deferido o registro da chapa, seus integrantes somente poderao
ser substituidos em caso de morte ou de impedimento, comprovado e

justificado. A substituicao podera ocorrer até a data prevista para AG.

Art. 839 - As eleicdes serdao coordenadas por uma Comissao Eleitoral

formada por um membro de cada um dos trés conselhos do clube
(CD, CDB e CF), indicados por estes, e ainda por mais dois sdcios

patrimoniais convidados pelo CD, sendo que nenhum dos cinco



§ 10:

§ 20:

§ 30:

§ 40:

membros, podera ser candidato as eleicdes do ano em curso. Fica
facultado a cada um dos trés Conselhos, ao invés de indicar um de
seus integrantes, indicar outro soécio que ndo faca parte de seu
Conselho para integrar a referida Comissao Eleitoral. Cabera a
Comissdo Eleitoral organizar as eleigdes, deferir ou indeferir o
registro das chapas, bem como as impugnacoes e pedido de revisao
gue lhe forem apresentados. Os membros indicados para a Comissao
Eleitoral elegerdao um Presidente e um Secretario.

Até as 09:00 horas do 14° dia que antecede as eleicdes a Comissdo
Eleitoral recebera da Secretaria do Clube os pedidos de registros das
chapas que pretendem concorrer as eleicdes do Ponta-Lagoa,
juntamente com as seguintes informacgoes:

Se os candidatos sdo sécios patrimoniais ou dependentes;

Em relacdo aos socios patrimoniais informar o tempo de sécio no
Clube, levando-se em conta o previsto no Art. 82 do Estatuto.

Se os sécios estdao em dia com a tesouraria do Clube e no gozo de
seus direitos, nos termos do Art. 39 do Estatuto.

No mesmo 14° dia antes das eleicbes, até as 18:00 horas, a Comissao
Eleitoral devera publicar edital na pagina (site oficial) do clube, na
internet e fixa-lo na Secretaria da sede social do Clube, contendo a
relacdao de chapas inscritas para eleicao, devidamente acompanhado
da copia dos requerimentos e relacdo dos candidatos.

Qualquer soécio, em dia com suas mensalidades e no gozo de seus
direitos de sécio, poderd apresentar impugnacdo ao registro da(s)
chapa(s), dirigida a Comissao Eleitoral, sob protocolo com horario de
recebimento, até as 18:00 horas do 13° dia que antecede as eleicoes.
A impugnacdo devera ser escrita, assinada e entregue na Secretaria
da sede social do clube, contendo ainda a identificagao completa do
impugnante, os fundamentos juridicos constantes do Estatuto para a
impugnacdo e devera ser acompanhado de eventuais provas que
justifiquem os motivos expostos na impugnagao.

Copete a Comissao Eleitoral julgar, deferindo ou indeferindo o registro
das chapas, bem como as impugnacdes que forem apresentadas até
as 18:00 horas do 12° dia que antecede as eleicdes, devendo a

Comissao Eleitoral publicar edital na pagina (site oficial) do clube na



internet e fixa-lo na Secretaria da sede social do Clube, contendo a
decisdao fundamentada com a lista da(s) chapa(s) que tiveram suas
inscricdes deferidas e/ou indeferidas.

§ 59: Da decisdo referida no § 4° deste artigo, até as 18:00 horas do 11°
dia que antecede as eleicbes, cabe pedido de revisao dirigido a
mesma Comissdo Eleitoral ou recurso ao CDB, o qual devera ser
fundamentado, por escrito, assinado e entregue sob protocolo com
horario de recebimento na Secretaria da Sede Social do Clube.
Existindo o pedido de revisdo, a Comissao Eleitoral terd 24 horas,
apos o recebimento do pedido de revisao para proferir sua decisao e
publicar na forma prevista no paragrafo anterior. Caso mantenha sua
decisdo anterior, o pedido de revisdao sera recebido automaticamente
como recurso ao CDB e enviado a este para julgamento nos termos
do § 69 deste Art. 83.

§ 69: Sendo alterada a decisao pela Comissao Eleitoral, mesmo que de
forma parcial, quando do julgamento do pedido de revisao referido no
paragrafo anterior, qualquer sécio prejudicado com a decisao podera
interpor recurso ao CDB, até as 18:00 horas do 9° dia que antecede
as eleicobes. O CDB deverd julgar o recurso que |he for
encaminhado( conforme § 5° e § 6° deste Artigo) no prazo maximo
de 48 (quarenta e oito) horas e publicar de imediato sua decisao na
pagina (site oficial) do clube na internet e fixa-lo na Secretaria da
sede social do Clube, sendo que desta decisdo nao caberad qualquer
recurso.

§ 79: Apods protocolado na secretaria da sede social do Clube, a inscricao da
chapa, e vencido o prazo previsto para inscricdo (Art. 37 § 19), a
chapa que ndo atender aos requisitos para inscricdo ndao podera
participar das eleigcdes.

Votacao

Art. 84° - Compete a Comissdo Eleitoral a organizacdo das eleicOes,
escolhendo o0s modelos de cédulas, instalando tantas mesas
receptoras de votos quantas achar necessario, urnas e cabines
indevassaveis, nomeando um presidente e dois mesarios para cada
mesa de votacdo, fornecendo listas de votacao dos sdcios quites com

a tesouraria e em gozo dos direitos estatutarios.



§ Unico: Na data das eleicOes a tesouraria sera mantida aberta para que os
socios possam colocar em dia suas obrigagdes financeiras com o
Clube.

Art. 859 Cada chapa concorrente podera nomear, por mesa de votacao
instalada, um socio para fiscalizar a votacao, que deverd atuar
identificado.

Art. 86° - As eleicdes deverdo sempre ocorrer em sabado, domingo ou
feriado, e a AG sera instalada as 09:00 horas, findando as 17:00
horas.

Art. 87° - A votacdo sera secreta e, para tanto, serdo instaladas, junto as
mesas receptoras de votos, cabines indevassaveis. As urnas serao
lacradas e o lacre rubricado pelos componentes da mesa e fiscais,
estes, se presentes. Somente poderdao votar sécios patrimoniais em
dia com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutarios, sendo
vedado o voto por mandato.

§ Unico: Os dependentes maiores de 16 (dezesseis) anos poderao votar nas
chapas concorrentes ao Ponta-Lagoa Jovem, o que devera ocorrer em
mesa de votacdo separada. Para a participacdo nas eleigdes, o socio
do qual é dependente devera estar em dia com a tesouraria do Clube
e o votante em gozo dos direitos estatutarios.

Art. 88° - Quando apenas uma chapa tiver sido registrada, a eleicao
ocorrera por aclamacdo, sem necessidade de votacdo, cabendo a
Comissdo Eleitoral deliberar previamente, nesta hipdtese, sobre o
hordrio de instalacdo e encerramento da AG, para divulgacdo aos
socios.

Apuracao

Art. 89° A apuracdo sera efetuada pelos proprios componentes das mesas
receptoras, tdo logo se encerre a votagao, os quais deverao elaborar
boletim completo da votacdo e apuracdo, contendo o numero de
votantes, de votos, de abstengdes, votos nulos e em branco e o
resultado, apurado na contagem de votos para cada chapa
concorrente. Constard também do boletim todo e qualquer incidente
e impugnacoes feitas pelos fiscais das chapas, durante a votagao e
apuracao, além da assinatura dos componentes da mesa e fiscais,

estes, se presentes.



Art. 90° - Da decisao da Comissao Eleitoral sobre o pleito cabe recurso
imediato ao CDB, proposto pelo candidato a presidente do CD,
lavrado na prépria ata. O CDB devera se reunir extraordinariamente e
deliberar sobre o recurso no prazo maximo de 5 (cinco) dias. Da
decisao do CDB ndo cabera recurso.

Art. 91° - No caso de anulacdo de urna ou pleito, deverd ser convocada
nova AG para votagao geral, nos mesmos moldes previstos para as
AG de eleicdes, quando os prazos serao restituidos.

Art. 92° - Decorridos os prazos para recursos ou apds a decisdo pelo CDB
dos recursos que tenham sido interpostos, o resultado final sera
divulgado por edital, em local préprio da sede social e também no site
oficial do clube, devendo ser publicado por uma vez em jornal diario
local, designando a data da posse para os eleitos.

Posse

Art. 93° Cabe ao CD e, na falta ou impedimento deste, ao CDB, dar posse
aos eleitos. A posse podera ser festiva ou formal a critério do CD,

devendo ocorrer no prazo maximo de trinta (30) dias apds as eleicdes

CAPITULO VII
DAS DISPOSICOES GERAIS, TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 940 - O Clube nao responde, em caso algum, por atos de sdécios ou
grupos de socios, praticados nas dependéncias sociais, e 0s sdcios
ndo respondem pelas obrigagcdes contraidas em nome do Clube, nem
mesmo subsidiariamente.

Art. 959 - Caso o Clube venha a ser dissolvido, o patrimonio sera vendido
por uma comissao especialmente eleita pela AG e o produto apurado,
deduzido o passivo, sera partilhado entre os proprietarios de titulos
patrimoniais, na proporcao que lhes couber.

Art. 96° - No caso de renlncia ou cassacao de mandato coletivo do CD,
deverd ser convocada, no prazo de trinta (30) dias a contar da
vacancia, nova eleicdo em AG extraordindria para complementagao
do mandato interrompido, a ser realizada nos mesmos moldes da AG
Ordindria de eleicdes, quando respondera interinamente pela

presidéncia do Clube, o Presidente do CDB.



§ Unico: No caso de renuncia dos Conselhos Deliberativo e Fiscal devera ser
convocada AG nos moles previstos neste Estatuto.

Art. 979 - Os cargos dos Conselhos e do Ponta-Lagoa Jovem ou qualquer
outro serdo exercidos sempre a titulo gratuito.

Art. 980 - S3o proibidos jogos de azar, mediante aposta, nas dependéncias
do Clube, bem como é vedada a saida de modveis, maquinas,
utensilios e qualquer outro bem das dependéncias do Clube, salvo
para promocoes do proprio Clube ou em convénio com outra
associagao.

Art. 99° - Os membros dos Conselhos e do Ponta-Lagoa Jovem ou
ocupantes de qualquer cargo que venham a candidatar-se a cargos
politicos eletivos, deverdao se licenciar em seguida ao seu registro
oficial e, apds a divulgacao do resultado oficial das eleicdes serao
reintegrados ao cargo que ocupavam.

Art. 100° - A fim de tornar exequiveis reunides sociais, culturais, artisticas e
esportivas, que acarretem despesas elevadas, pode o CD ou o Ponta-
Lagoa Jovem cobrar ingressos dos proprios associados e de estranhos
ao quadro social, mediante aviso previamente fixado.

§ 1°: Nestas ocasides, sera vedada a entrada nas dependéncias do Clube
aos associados e dependentes que nao possuam ingresso.

§ 2°: Em tais ocasides, o CD podera autorizar despesas de convidados
especiais do proprio Presidente do Clube e dos Presidentes dos
demais Conselhos.

Art. 101° - As pessoas juridicas possuidoras de titulo patrimonial poderdo
indicar um usudrio para, com seus familiares, usufruir das
dependéncias do Clube, que deverd, obrigatoriamente, ocupar cargo
de direcdo ou geréncia, estando sua freqiUéncia condicionada as
exigéncias de admissao inseridas neste Estatuto, estando isento do
pagamento das taxas de admissdo e transferéncia.

Art. 1029 - Os casos omissos no presente Estatuto serao resolvidos pelo CD,
pelo CDB, pelo CF ou por todos estes reunidos.

Art. 1030 - Este Estatuto constitui a Lei Organica do Clube Ponta-Lagoa e
suas disposicobes em conjunto com as normas emanadas dos

Conselhos, obrigam a todos os sdcios e dependentes.



Art. 104° - Este Estatuto entrard em vigor na data de sua aprovacao,

ficando revogadas todas as disposicOes estatutarias anteriores.

SIGLAS

AG - Assembléia Geral

CDB - Conselho Deliberativo
CD - Conselho Diretor

CF - Conselho Fiscal

Ponta Grossa, 27 de marco de 2014.

Presidente Elton José de Almeida Tupich

Diretor Juridico Advogado - Renato José Mendes n°® OAB - PR 5456



	CAPÍTULO I
	DA SOCIEDADE
	Art. 1º - O CLUBE PONTA-LAGOA é uma associação civil, de duração indeterminada, sem fins econômicos, fundada em 29 de junho de 1997, resultado da fusão do Clube Pontagrossense e do Clube da Lagoa, com sede e foro na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná. O clube é constituído de pessoas naturais, maiores, sem distinção de nacionalidade, etnia, sexo, convicções políticas ou religiosas e que tem como objetivo atividades sociais, artísticas, culturais, cívicas e esportivas, inclusive olímpicas.
	§ único: As cores do Clube Ponta-Lagoa são o azul, o amarelo e o branco.
	CAPÍTULO II
	DOS SÓCIOS
	Categorias
	Art. 2º - O quadro social do clube é composto das seguintes categorias de sócios:
	a) sócios patrimoniais: os proprietários de título patrimonial do Clube que venham a ser aceitos como sócios;
	b) sócios beneméritos: toda pessoa declarada como benemérita pela AG, por indicação de qualquer dos Conselhos do Clube, em função de relevantes serviços prestados ao Clube;
	c) sócios temporários: as pessoas que venham a residir temporariamente em Ponta Grossa e sejam indicadas por sócio patrimonial, mediante aprovação do CD, sujeitando-se as demais condições previstas neste estatuto, podendo permanecer nessa condição pelo período máximo de dois (2) anos;
	d) sócios ausentes: os possuidores de títulos patrimoniais que venham a transferir residência para outra cidade e que façam prova desta transferência, mediante aprovação do CD. Neste caso, ficam sujeitos ao pagamento de taxa de manutenção, conforme artigo 30, parágrafo 2º.
	Dependentes
	Art. 3º - São dependentes dos sócios:
	a) cônjuge e companheiro (a), enquanto perdurar a sociedade conjugal;
	b) filhos (as) e enteados (as) solteiros (as) e não emancipados (as) até completar vinte e cinco (25) anos;
	§ 1º Poderão ser admitidos como dependentes do sócio patrimonial: (1) ascendentes até o 2º grau; (2) sogros; (3) irmão (ã) solteiro (a), (4) filho (a) solteiro (a) após completar 25 anos, limitadas estas duas últimas situações (3 e 4) a um dependente por categoria. Nos casos definidos nesse parágrafo, a dependência estará sujeita ao pagamento de adicional da taxa de manutenção nas condições definidas no Artigo 30, parágrafo 10°.
	§ 2º As dependências mencionadas no parágrafo anterior dependerão de aprovação pelo CD e deverão ser mantidas pelo período de 1 (um) ano, renovável.
	§ 3º Os demais casos de comprovada dependência serão apreciados pelo CD, com referendo do CDB.
	Admissão
	Art. 4º - A admissão de novos sócios será feita mediante proposta firmada pelo candidato e abonada por sócio patrimonial em dia com a tesouraria do Clube, em pleno gozo de seus direitos estatutários, devendo ser aprovada pelo CD.
	Direitos
	Art. 5º - São direitos dos sócios em dia com a tesouraria do Clube e em pleno gozo dos direitos estatutários:
	I - Sócios patrimoniais:
	a) votar e ser votado;
	b) participar das AG;
	c) participar de todas as promoções do Clube, freqüentar e usar suas dependências e instalações observadas as normas pertinentes;
	d) solicitar a convocação dos conselhos para proposição de medidas de interesse da sociedade;
	e) representar ao CD contra outros sócios, proponentes a sócio, dependentes, convidados ou funcionários do Clube;
	f) exercitar a mais ampla defesa nos processos em que for acusado e recorrer das penalidades que lhe forem impostas, respeitando-se as limitações impostas nos artigos 16 e 17 destes Estatutos;
	g) solicitar qualquer informação junto aos órgãos do Clube;
	h) solicitar convites de freqüência para pessoas estranhas à sociedade e pelas quais se responsabilize, sujeitando-se às taxas próprias, num limite máximo de seis (6) convites anuais;
	i) propor candidatos a sócio e indicar candidatos à categoria de sócios temporários;
	j) solicitar transferência para a categoria de “Sócio Ausente”;
	k) promover festas de caráter particular, nas dependências do Clube, subordinando-se à disponibilidade de datas, locais, horários e as taxas incidentes.
	II - Sócios beneméritos:
	a) terão os mesmos direitos dos sócios patrimoniais, salvo o de serem votados no caso de não serem sócios patrimoniais do Clube:
	b) isenção do pagamento da taxa de manutenção;
	c) participar das reuniões dos conselhos, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto, salvo se integrar qualquer um dos conselhos;
	d) a benemerência é pessoal e intransferível "inter vivos" ou por "causa mortis", não gerando direito a terceiros.
	III - Sócios temporários:
	Terão os direitos constantes das letras “c”, “e”, “f”, “g” e “k” do inciso I do presente artigo.
	IV - Sócios ausentes:
	Terão todos os direitos dos sócios patrimoniais, exclusos os constantes nas letras “c” e “j” do inciso I do presente artigo.
	Art. 6º - Os dependentes dos sócios somente têm direito de participar das promoções do Clube, freqüentar e usar suas dependências e instalações, observadas as normas, bem como exercer sua defesa nos processos em que forem acusados e recorrer das penalidades, sendo que no caso de menor, deverá para estes casos ser assistido por seu representante legal.
	Deveres
	Art. 7º - São deveres dos sócios de qualquer categoria e seus dependentes:
	a) cumprir e fazer com que cumpram o presente estatuto e todas as resoluções e decisões da AG e dos conselhos;
	b) guardar e fazer com que guardem o respeito e decoro no recinto social:
	c) apresentar para ingresso no Clube, ou quando solicitado, a identidade social e a prova de quitação com a tesouraria:
	d) pagar as taxas e demais encargos devidos ao Clube nas épocas, horários e locais que forem determinados;
	e) exercer cargos e comissões para as quais sejam designados;
	f) comunicar mudança de endereço.
	§ único O sócio ausente, ao pretender fazer uso do Clube na vigência do período de ausência, deverá pagar a taxa de manutenção do mês, quando da solicitação para freqüência, que terá validade pelo período de trinta (30) dias.
	Infrações
	Art. 8º - As infrações serão consideradas de conformidade com a ética, a moral, os bons costumes e demais normas gerais, pertinentes ao comportamento social e serão enquadradas nas seguintes categorias: leves, graves e gravíssimas.
	§ único: Compete ao Presidente e/ou ao CD o enquadramento da pena para o julgamento.
	Penalidades
	Art. 9º - As penas aplicáveis são:
	a) advertência, verbal ou escrita, penas restritivas de direito e suspensão de até trezentos e sessenta (360) dias;
	b) eliminação ou expulsão para as faltas gravíssimas;
	§ 1º Dar-se-á a restrição apenas aos direitos previstos na alínea “c” do artigo 5º e para sua aplicação será considerada a gravidade da infração, o local e as condições em que esta ocorreu, cuja restrição deverá, preferencialmente, ser vinculada com a atividade praticada no momento da ocorrência.
	§ 2º Será considerada como falta gravíssima, portanto sujeita à pena de eliminação, após o competente processo, o débito de mais de três (3) meses para com a tesouraria do Clube, sujeitando-se o faltoso eliminado à matéria constante do capítulo "Dos Títulos Patrimoniais".
	§ 3º Será expulso o sócio ou dependente que sofrer em condenação judicial irrecorrível a pena de reclusão ou quando, no caso de se encontrar em cargo de confiança do Clube, desviar receitas ou bens.
	§ 4º No caso de eliminação, poderá o apenado propor sua readmissão ao quadro social somente 1 (um) ano após o trânsito em julgado da pena, mediante o pagamento de todas as mensalidades em atraso com a Tesouraria do Clube, e caso não o faça, estará sujeito à reversão do título patrimonial de acordo com os artigos 21 e 23 deste Estatuto.
	§ 5º A reincidência nas faltas automaticamente enquadra o faltoso na pena imediatamente superior e, para sua verificação, serão considerados os dois (2) anos anteriores à falta cometida.
	§ 6º As penas são individuais, suspendendo os direitos do apenado, exceção para os casos de eliminação e expulsão, as quais são extensivas aos dependentes.
	§ 7º A aplicação das penas de suspensão, eliminação e expulsão iniciarão após o trânsito em julgado da decisão que as aplicou.
	§ 8º As penas restritivas de direito valerão pelo período máximo de trezentos e sessenta (360) dias e poderão ser aplicadas preventivamente, ou seja, antes mesmo do trânsito em julgado do processo disciplinar.
	Processo
	Art. 10º - Os processos disciplinares iniciam com denúncia formulada por associado, por dependente de associado ou por funcionário do clube, a ser dirigida ao Presidente e protocolada na Secretaria.
	§ único: Ao receber a denúncia, o presidente determinará a data de julgamento, comunicando o faltoso ou seu representante legal da denúncia existente e a data de julgamento, data esta que deverá ser fixada com prazo mínimo de cinco (5) dias. A comunicação será feita através de carta com aviso de recebimento (AR) ou, caso não localizado o sócio, por edital fixado no local próprio da sede social.
	Art. 11º - O julgamento das infrações e fixação da pena compete:
	a) ao Presidente e/ou ao CD nas faltas consideradas leves;
	b) ao CD nos demais casos.
	Art. 12º - No caso do faltoso ser membro de Conselho ou sócio benemérito, a competência do julgamento é dos conselhos reunidos.
	Art. 13º - Ao acusado será facultada a mais ampla defesa a qual poderá ser oral ou escrita, por si, seu representante legal ou procurador, este último associado ou não, e apresentada juntamente com as provas documentais e testemunhais, na reunião prevista para o julgamento.
	Art. 14º - A votação dos julgamentos será através de maioria simples dos membros presentes à reunião.
	§ único: É vedado ao faltoso ou seu representante participarem do momento da votação.
	Art. 15° - Para efeito de recurso, a decisão do julgamento será comunicada ao apenado, através de edital fixado em local próprio da sede social e carta com aviso de recebimento (AR).
	§ 1°: O sócio eliminado por atraso no pagamento da taxa de manutenção deverá ser informado por carta registrada ou por edital em jornal de circulação local, respeitadas as normas da legislação vigente.
	§ 2°: Da decisão de que trata o parágrafo anterior não caberá recurso.
	Recursos
	Art. 16º - Após a comunicação do resultado do julgamento, o apenado terá o prazo de cinco (5) dias para recorrer:
	a) do Presidente para o CD;
	b) do CD para o CDB.
	§ 1º Às penalidades impostas e decorrentes de faltas leves não caberá qualquer modalidade de recurso.
	§ 2º O recurso deverá ser protocolado na Secretaria do Clube.
	§ 3º As razões do recurso poderão ser efetuadas oralmente ou por escrito, e apresentadas na data determinada para julgamento do recurso, pelo próprio apenado, seu representante legal ou procurador, este último associado ou não.
	§ 4º O órgão julgador de cuja decisão originou o recurso, por um ou mais de seus membros, terá direito a manifestar-se no julgamento, defendendo a pena aplicada.
	§ 5º É vedado tanto ao apenado, como a seu representante, participarem do julgamento do recurso.
	§ 6º Do julgamento do CDB e dos Conselhos reunidos não caberá recurso.
	Art. 17º - O prazo estabelecido no artigo anterior será contado em dobro para os sócios ausentes e no caso de não localização do denunciado por carta com aviso de recebimento (AR). A denúncia iniciará com a publicação, em uma só vez, em jornal diário de Ponta Grossa.
	CAPÍTULO III
	DOS TÍTULOS PATRIMONIAIS
	Art. 18º - O patrimônio líquido do Clube é representado por cinco mil (5.000) títulos patrimoniais.
	§ 1º Os títulos patrimoniais são pessoais, individuais, indivisíveis e são transferidos por ato “inter-vivos” ou “causa-mortis”, mas não conferem a seus proprietários a condição de sócios do Clube, estando sujeitos às normas que regulam a admissão de sócios.
	§ 2º A transferência da propriedade do título patrimonial acarreta automaticamente a eliminação de quem transfere.
	§ 3º Os títulos patrimoniais não rendem juros nem dividendos e estão sujeitos ao pagamento das taxas cobradas pelo Clube, independentemente da aceitação de seu proprietário como sócio do Clube.
	§ 4º A transferência dos títulos patrimoniais está sujeita ao pagamento da taxa de transferência e quitação dos débitos porventura existentes para com a tesouraria do Clube.
	§ 5º A transferência de títulos patrimoniais entre o proprietário e seus dependentes está isenta do pagamento da taxa de transferência.
	Art. 19º - Em virtude da valorização do patrimônio do Clube o CD, com referendo do CDB, poderá levar à AG o pedido de emissão de mais títulos patrimoniais.
	§ 1º Toda receita de venda de títulos patrimoniais pelo Clube deverá obrigatoriamente reverter em benefícios do patrimônio da sociedade.
	§ 2º Os títulos patrimoniais deverão ser vendidos pelo Clube, à vista ou em parcelas, observando-se neste caso os acréscimos legais vigentes, sendo vedado ao adquirente a transferência do título antes de sua integralização, tempo em que sua condição de sócio é suspensiva.
	§ 3º Na aquisição de títulos patrimoniais diretamente do Clube, se não ocorrer o pagamento tempestivo de qualquer parcela, ficará o adquirente sujeito à eliminação, com perda a favor do clube de todos os valores pagos a qualquer título.
	Art. 20º - Sempre que julgar necessário, o CD com aprovação do CDB, determinará novos valores para os títulos patrimoniais, observando sempre a valorização do patrimônio do Clube.
	Art. 21º - Nos casos de eliminação do associado por falta de pagamento, observados os prazos previstos no artigo 9º, § 2º e 4º, e no caso de expulsão, o título patrimonial reverterá ao patrimônio do Clube.
	Art. 22º - No caso de falecimento do proprietário de título patrimonial, seus dependentes continuarão com seus direitos até a homologação da partilha pelo prazo máximo de (1) ano contado a partir da data do óbito, sujeitando-se ao pagamento das taxas próprias, salvo no caso de cessão de direitos que acarretará a eliminação imediata dos dependentes do titular falecido.
	§ 1º É admitida a transferência administrativa do título patrimonial do falecido por indicação unânime dos herdeiros.
	§ 2º Se o sócio falecido não possuir herdeiros nem legatários, o título patrimonial reverterá automaticamente em favor do Clube.
	Art. 23º - O título patrimonial serve como garantia ao Clube no caso de dívida de seu titular para com a Tesouraria e contra o devedor serão utilizadas as normas previstas nos parágrafos 2º e 4º do artigo 9º e no artigo 21º deste Estatuto.
	Art. 24º - O Clube manterá livro próprio de emissão, vendas e transferências de títulos patrimoniais.
	CAPÍTULO IV
	DO PATRIMÔNIO SOCIAL
	Patrimônio, Receitas, Despesas Taxas e Orçamento
	Patrimônio
	Art. 25º - O patrimônio do Clube é formado pelos seus bens móveis e imóveis, avaliados e lançados em livros próprios, com a finalidade de se estabelecer o valor dos títulos patrimoniais, avaliação esta de competência do CD, referendado pelo CDB.
	Art. 26º - O patrimônio imobiliário do Clube somente poderá ser onerado ou vendido por proposta do CD, aprovada por unanimidade pelo CDB, submetida à AG com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos sócios patrimoniais com direito a voto, cuja decisão será tomada pelo sistema de maioria simples.
	Art. 27º - Os bens móveis poderão ser onerados ou vendidos por decisão do CD
	Receitas, Despesas e Taxas
	Art. 28º - A receita ordinária do Clube é constituída por:
	a) taxas;
	b) resultados de promoções;
	c) aluguéis e arrendamentos;
	d) doações;
	e) venda de publicidade interna e externa;
	f) venda de bens móveis;
	g) comércio interno de materiais esportivos e brindes;
	h) rendas eventuais.
	Art. 29º - A despesa ordinária do Clube é constituída por:
	a) verbas de expediente;
	b) salários e encargos trabalhistas;
	c) tributos e taxas;
	d) gastos de conservação e manutenção;
	e) gastos com materiais utilizados nos diversos setores;
	f) gastos com promoções sociais e esportivas;
	g) donativos efetuados com aprovação do CD e referendados pelos demais Conselhos;
	h) despesas de viagens e estadas aprovadas pelo CD;
	i) honorários profissionais;
	j) divulgação e publicidade;
	l) despesas eventuais.
	Art. 30º - As taxas do Clube se destinam à cobertura das despesas ordinárias, classificando-se nas seguintes categorias:
	a) manutenção;
	b) transferência de títulos patrimoniais;
	c) admissão;
	d) admissão de sócio temporário;
	e) ausência;
	f) emissão de identidade social;
	g) exame médico;
	h) aluguel de dependências;
	i) emissão de convites;
	j) expediente (requerimentos, certidões, consultas, etc.);
	k) outras taxas que venham a ser citadas pelo CD, com aprovação do CDB.
	§ 1º O CD poderá atualizar as taxas do Clube, de conformidade com os índices oficiais da inflação. Reajustes em níveis superiores deverão ser aprovados pelo CDB.
	§ 2º O sócio ausente deverá pagar taxa anual renovável, a ser determinada pelo CD, equivalente a até vinte por cento (20%) do valor da taxa de manutenção vigente em base anual.
	§ 3º A taxa de manutenção é mensal e em número de doze (12) ao ano, destinando-se a permitir a manutenção do Clube e a implantação gradativa do Plano Diretor.
	§ 4º A taxa de manutenção, quando paga com atraso, será devida pelo valor vigente no dia do efetivo pagamento.
	§ 5º O sócio que paga de uma só vez, todas as mensalidades vincendas de um semestre receberá como bonificação desconto a ser estabelecido pelo CD de até dez por cento (10%) do valor da semestralidade.
	§ 6º Todo sócio, ao ser admitido no Clube, deverá recolher a taxa de admissão, que será determinada pelos Conselhos, não podendo ser inferior a vinte e cinco por cento (25%) do valor do título patrimonial vendido pelo Clube.
	§ 7º A taxa de transferência de títulos patrimoniais será cobrada para ressarcir o Clube das despesas com a emissão de novo documento. Toda transferência será realizada através de autorização expressa, se pertencente a sócio, condicionada à quitação das obrigações com a tesouraria, não se responsabilizando o Clube pelo negócio subjacente à autorização.
	§ 8º O valor da taxa de transferência será igual a cinco por cento (5%) do valor do título patrimonial vendido, na época, pelo Clube, recolhida de uma só vez, à vista.
	§ 9º Para fins de cobrança das taxas de admissão e transferência, bem como para a venda de títulos patrimoniais pelo Clube, estes terão seu valor reajustado pelo CD, atendendo à depreciação monetária e o valor dos investimentos realizados no patrimônio social.
	§ 10º O adicional para cada dependente admitido pelo CD nas condições do artigo 3º, § 1º, será equivalente a até cinqüenta por cento (50%) da taxa de manutenção vigente e deverá ser incluído na taxa de manutenção relativa ao respectivo título patrimonial.
	Plano Diretor
	§ 3° Estabelecer a forma de ocupação do terreno do Clube e o padrão arquitetônico para os novos investimentos a serem realizados.
	CAPÍTULO V
	DOS ÓRGÃOS DO CLUBE
	Art. 32º - São órgãos do Clube Ponta-Lagoa:
	a) Assembléia Geral dos Sócios (AG);
	b) Conselho Deliberativo (CDB);
	c) Conselho Diretor (CD);
	d) Conselho Fiscal (CF);
	e) Ponta-Lagoa Jovem (PLJ).
	Art. 33º - A administração do Clube será exercida pelo Conselho Diretor com subordinação ao CDB e à AG nos casos expressos determinados neste estatuto.
	§ único: Os membros do CD não respondem nem mesmo subsidiariamente pelas obrigações do Clube, ressalvada sua responsabilidade pessoal por infração destes Estatutos.
	Assembléia Geral dos Sócios
	Art. 34º - As AG representam o poder máximo do Clube e se realizarão nas formas de assembléias gerais ordinárias e assembléias gerais extraordinárias.
	§ 1°: Ordinariamente as AG serão realizadas anualmente na primeira quinzena do mês de março para a apreciação do relatório anual de atividades do CD e prestação de contas, ambos com pareceres do CDB e do CF, bienalmente na segunda quinzena do mês de junho dos anos ímpares para eleição dos membros dos Conselhos.
	§ 2°: O Plano Diretor de que trata o capítulo 31 deverá ser submetido à AG Ordinária.
	Art. 35º - Extraordinariamente as AG serão realizadas sempre que convocadas pelo presidente de qualquer dos Conselhos ou seus substitutos estatutários, ou ainda, por solicitação de cem (100) sócios patrimoniais, em dia com a tesouraria do Clube e em pleno gozo de seus direitos estatutários.
	§ único: A convocação da AG pelos sócios será protocolada na Secretaria e o Presidente do CD tem um prazo de trinta (30) dias para convocá-la. Não o fazendo, qualquer dos sócios solicitantes poderá fazê-lo.
	Art. 36º - As AG deliberarão exclusivamente sobre as matérias constantes do edital de convocação.
	Art. 37º - As AG serão convocadas por editais, fixados no local próprio da sede social e por publicação em jornal diário de Ponta Grossa, por duas (2) vezes, sendo a primeira no mínimo com dez (10) dias de antecedência da data fixada para a realização da AG e a última na véspera ou no dia determinado para sua realização.
	§ 1º: As AG para eleições serão convocadas com prazo de trinta (30) dias antes da data prevista para sua realização, por edital fixado no local próprio da sede social e publicado em jornal diário de Ponta Grossa, fixando-se neste edital o prazo para inscrições das chapas que deverá ser encerrado quinze (15) dias antes da data das eleições, com renovação da publicação na véspera ou na data de sua realização no qual deverão constar as chapas concorrentes, cujo registro foram deferidos.
	§ 2º Os editais deverão conter a ordem do dia, data, horário e local da realização da AG, bem como o regime de primeira e segunda convocação e a assinatura do convocante, além dos nomes do Presidente, Secretário e demais membros da Comissão Eleitoral que coordenará as eleições (Art. 83º).
	§ 3º: Nas AG ordinárias a convocação compete ao Presidente do CD ou seu substituto estatutário e caso não o faça, a mesma será convocada pelo Presidente do CDB ou pelo Presidente do CF, ou ainda, se estes não o fizerem, por qualquer membro de um dos Conselhos ou por qualquer sócio patrimonial quites com a tesouraria e em pleno gozo dos direitos estatutários.
	Art. 38º - Em regra geral as AG instalam-se em primeira convocação com a presença mínima de vinte por cento (20%) dos sócios patrimoniais e em segunda e última convocação, trinta minutos após a primeira, com qualquer número de sócios patrimoniais presentes.
	Art. 39º - Somente poderão participar das AG, sócios patrimoniais, em dia com a tesouraria do Clube e em pleno gozo dos direitos estatutários.
	§ único: Considerar-se-á em dia com a tesouraria o associado que pagar a mensalidade do mês anterior.
	Art. 40º - As AG serão presididas e secretariadas por dois (2) sócios patrimoniais presentes nomeados pelos demais, excetuando-se as convocações ordinárias de prestação de contas e apreciação do relatório anual que será presidida e secretariada pelo Presidente do CDB e seu secretário, ou seus substitutos estatutários.
	§ único: Os membros das mesas nas AG, para proporem matérias ou votarem, deverão transferir seus cargos para um sócio patrimonial presente na AG, retornando tão logo hajam concluído as tarefas a que se propuseram aos cargos que ocupavam.
	Art. 41º - As votações das AG serão por voto secreto, universal e direto, vedado a utilização de mandato, entretanto, por decisão dos presentes na AG, poderá haver votação em aberto ou aclamação.
	Art. 42º - As decisões das AG serão tomadas através de maioria simples, ou seja, metade dos sócios presentes, mais um, sendo que para o caso de oneração ou venda de bens imóveis do Clube, consoante o disposto no artigo 28 do presente estatuto, deverá haver a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos sócios patrimoniais com direito a voto.
	Art. 43º - O Clube manterá livros próprios de presenças e de atas das AG.
	Art. 44º - São de competência privativa das AG:
	a) aprovação, emendas e reformas dos estatutos do Clube;
	b) eleições e cassação de mandato dos membros dos Conselhos;
	c) concessão de títulos beneméritos;
	d) apreciação e aprovação das prestações de contas do CD;
	e) apreciação do relatório anual de atividades do CD;
	f) dissolução ou fusão da sociedade;
	g) venda ou oneração de bens imóveis da sociedade;
	h) compra de bens imóveis pela sociedade;
	i) destituição de membro ou membros dos Conselhos;
	j) apreciação e julgamento de atos dos Conselhos contrários aos estatutos;
	k) apreciação e aprovação de qualquer matéria de interesse geral da sociedade;
	l) obrigar os conselhos a atuarem de conformidade com as decisões dos AG.
	§ único: Nos casos previstos nas alíneas ‘a’ e ‘i’ é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à AG especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos sócios em dia com suas obrigações e em pleno gozo de seus direitos, ou com menos de um terço na segunda e última convocação. Nos casos previstos nas alíneas “f” e “h” é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à AG especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira ou em segunda e última convocação, sem a presença de 10% (dez por cento) dos sócios em dia com suas obrigações e em pleno gozo de seus direitos. Conselho Deliberativo.
	Conselho Deliberativo
	Art. 45º - O Conselho Deliberativo é o órgão pelo qual se manifestam os sócios do Clube e tem como objetivo principal a salvaguarda de seus direitos, colaborando com o Conselho Diretor e fiscalizando suas atividades administrativas, sendo composto de seis (6) titulares e três (3) suplentes, todos sócios patrimoniais em dia com a tesouraria do Clube e em pleno gozo dos direitos estatutários, além dos ex-presidentes do Clube, declarados membros natos do Conselho, desde que tenham concluído seus mandatos.
	§ único: Será vedada a participação de ex-presidentes enquanto membros de qualquer outro órgão do Clube.
	Art. 46º - Os membros titulares e suplentes do Conselho Deliberativo serão substituídos bienalmente, na proporção de um terço (1/3) de sua composição, eleitos na AG ordinária de eleições, juntamente com os demais órgãos do Clube, permitida a reeleição e com mandato de seis (6) anos.
	Art. 47º - Logo após a posse dos Conselhos, em sua primeira reunião, os membros do Conselho Deliberativo elegerão, entres seus pares, um presidente e um secretário, com mandato de um (1) ano.
	Art. 48º - O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente, a cada três meses, e extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo seu presidente ou seu substituto, por qualquer de seus membros ou pelos presidentes dos demais Conselhos.
	Art. 49º - As resoluções do Conselho Deliberativo serão tomadas pelo sistema de maioria simples dos votos de seus componentes presentes à reunião, cabendo ao presidente, além de seu voto, o voto de minerva no caso de empate nas votações, sendo necessária a presença mínima de quatro (4) membros para qualquer decisão.
	§ único: Os presidentes dos demais Conselhos poderão participar das reuniões do CDB, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto.
	Art. 50º - Os membros eleitos do Conselho Deliberativo que faltarem a três (3) reuniões consecutivas ou cinco (5) alternadas, no período de um (1) ano, sem justificativa aceita por seu pares, perderá seu mandato e será automaticamente substituído pelo suplente que seja o mais antigo como sócio do Clube e, para o lugar deste suplente, será nomeado pelo próprio Conselho outro sócio patrimonial.
	Art. 51º - É de competência exclusiva do Conselho Deliberativo:
	a) salvaguardar os direitos dos associados;
	b) cumprir e fazer com que cumpram os estatutos do Clube e decisões de seus órgãos;
	c) fiscalizar as ações dos demais Conselhos, suspendendo a execução de deliberações se contrárias ao estatuto ou lesivas ao interesse do Clube;
	d) julgar os processos disciplinares e recursos de sua competência;
	e) fiscalizar a qualidade dos serviços prestados ao Clube e a conservação do patrimônio, tomando as providências que se fizerem necessárias;
	f) convocar as AG nos casos de sua competência;
	g) referendar ou vetar atos dos demais Conselhos que lhe sejam levados à apreciação;
	h) examinar e dar parecer sobre o relatório anual e as contas do Conselho Fiscal;
	i) indicar pessoas para concessão, pela AG, do título de sócio benemérito;
	j) aprovar novas taxas criadas pelo Conselho Diretor;
	k) aprovar, reformular ou recusar novos valores de taxas, títulos patrimoniais, avaliações imobiliárias propostas pelo Conselho Diretor, e a venda de bens móveis de valor substancial;
	l) dar parecer sobre a emissão de novos títulos patrimoniais para apreciação da AG, consoante o constante do art. 20 do presente estatuto;
	m) solicitar informações ou interpelar os demais Conselhos do Clube, quando tiver dúvida ou desejar esclarecimentos;
	n) aprovar proposta de venda de bens imóveis pelo CD, que será levado à apreciação da AG;
	o) examinar e manifestar-se sobre as contas do Conselho Diretor, a qualquer tempo;
	p) convocar reuniões extraordinárias com os demais Conselhos;
	q) convocar membros dos demais Conselhos para esclarecimentos;
	r) emitir circulares, portarias e avisos que tratem de resoluções normativas complementares ao estatuto e que não venham a contrariá -lo;
	s) resolver os casos omissos na área de sua competência.
	§ 1º: Na aprovação de matérias levadas a sua apreciação, o Conselho Deliberativo terá um prazo máximo de quinze (15) dias para manifestar-se, esgotando este prazo ocorrerá aprovação tácita, incluso as matérias referentes a taxas, títulos e avaliações.
	§ 2º: Nas reuniões que convocar com os demais conselhos, a presidência dos trabalhos caberá ao Presidente do Conselho Deliberativo.
	§ 3º: As reuniões do Conselho Deliberativo serão lavradas em livro de ata próprio bem como as presenças serão consignadas em livro de presença.
	Conselho Fiscal
	Art. 52º - O Conselho Fiscal tem como finalidade a fiscalização econômica-financeira do Clube e é composto por quatro (4) titulares e dois (2) suplentes, todos sócios patrimoniais em dia com a tesouraria do Clube e em pleno gozo do direitos estatutários.
	Art. 53º - Os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal serão substituídos bienalmente, na proporção de metade de sua composição, eleitos na AG ordinária de eleições, juntamente com os demais órgãos do Clube, com mandato de quatro (4) anos, permitida a reeleição.
	Art. 54º - Logo após a posse dos conselheiros, em sua primeira reunião, os membros do Conselho Fiscal elegerão entre seus pares o presidente e o secretário, com mandato de um (1) ano.
	Art. 55º - O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, a cada três (3) meses, e extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo seu presidente ou seu substituto, por qualquer de seus membros, presidentes dos demais Conselhos ou por qualquer sócio patrimonial quite com a tesouraria e em pleno gozo dos direitos estatutários.
	Art. 56º - As resoluções do Conselho Fiscal serão tomadas pelo sistema de maioria simples dos votos dos conselheiros presentes à reunião, cabendo ao presidente, além de seu voto, o voto de Minerva no caso de empate nas votações, sendo necessária a presença mínima de três (3) membros para qualquer decisão.
	§ 1º: Serão sempre consignados em atas, relatórios e demais pareceres os fundamentos dos votos contrários às decisões.
	§ 2º: Os presidentes dos demais Conselhos poderão ser convocados para as reuniões do Conselho Fiscal, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto.
	Art. 57º - O membro do Conselho Fiscal que faltar a três (3) reuniões consecutivas ou cinco (5) alternadas, no período de um (1) ano, sem justificativas aceitas por seus pares, perderá seu mandato e será automaticamente substituído pelo suplente mais antigo como sócio do Clube, e, para o lugar deste suplente será nomeado pelo próprio Conselho outro sócio patrimonial.
	Art. 58º - É de competência exclusiva do Conselho Fiscal:
	a) examinar e emitir pareceres quanto à exatidão do relatório anual e das contas do Conselho Diretor que serão enviados para parecer do Conselho Deliberativo, para posterior aprovação pela AG.
	b) fiscalizar, auxiliar e assessorar o Conselho Diretor nos assuntos econômicos e financeiros;
	c) dar parecer sobre propostas de venda de bens imóveis do Clube, que deverão ser levadas à apreciação da AG;
	d) convocar a AG nos casos de sua competência;
	e) indicar pessoas para concessão pela AG do título de sócio benemérito;
	f) julgar os processos disciplinares em conjunto com os demais Conselhos, que forem de sua competência;
	g) convocar reuniões com os demais Conselhos;
	h) fazer com que o CD cumpra rigorosamente em dia os compromissos e obrigações do Clube, preservando sua idoneidade financeira;
	i) examinar livros e demais documentos contábeis do Clube, a qualquer tempo, incluso contas bancárias;
	j) contratar com aprovação do CD, temporariamente, profissionais especializados em finanças para seu assessoramento;
	k) denunciar ao CDB ou a AG, membros ou membro ou ainda todo o CD por má gestão financeira.
	§ 1º: Na aprovação de matérias levadas a sua apreciação, o CF terá um prazo máximo de quinze (15) dias para manifestar-se, esgotando este prazo ocorrerá aprovação tácita, inclusa prestação de contas.
	§ 2º: Nas reuniões que convocar com os demais conselhos a presidência dos trabalhos caberá ao Presidente do CF.
	§ 3º: As reuniões do CF serão lavradas em livro de ata próprio, bem como as presenças consignadas em livro de presença.
	Conselho Diretor
	Art. 59º - O CD é responsável pela administração do Clube e é composto por:
	a) Diretor Presidente;
	b) Diretor Vice-Presidente;
	c) Diretor Administrativo;
	d) Diretor Financeiro;
	e) Diretor Social;
	f) Diretor de Patrimônio;
	g) Diretor Jurídico;
	h) Diretor de Esportes;
	i) Diretor de Recreação e Lazer;
	§ único: O Diretor Jurídico deverá ser advogado, obrigatoriamente inscrito na OAB.
	Art. 60º - Os membros do CD serão eleitos pela AG, para um mandato de dois (2) anos, permitida a reeleição para o mesmo cargo por mais um mandato, sendo que todos deverão ser sócios patrimoniais quites com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutários.
	Art. 61º - O CD se reunirá, ordinariamente, uma vez por semana e, extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo seu presidente ou seu substituto, por qualquer de seus membros, pelos presidentes dos demais Conselhos ou por qualquer sócio patrimonial quite com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutários.
	Art. 62º - As resoluções do CD serão tomadas pelo sistema de maioria simples dos votos dos conselheiros presentes à reunião, cabendo ao presidente, além de seu voto, o voto de Minerva no caso de empate nas votações, sendo necessária a presença mínima de seis (6) membros para qualquer decisão.
	§ único: Os presidentes dos demais Conselhos poderão ser convocados para as reuniões do CD, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto.
	Art. 63º - O membro do CD que faltar a três (3) reuniões consecutivas ou cinco (5) alternadas, no período de um (1) anos, sem justificativa aceita por seus pares, perderá seu mandato e para seu lugar será nomeado, pelo presidente com aprovação do CD, outro sócio patrimonial quite com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutários, para complementar o mandato do substituído.
	Art. 64º - Cada diretor, com a aprovação do presidente, poderá nomear tantos diretores adjuntos quantos julgue necessário, para ajudá-lo em suas tarefas, podendo estes, quando convocados, tomar parte nas reuniões, manifestando-se, mas sem direito a voto.
	Art. 65º - Compete ao CD coletivamente ou através de cada diretoria:
	a) elaborar o Plano de Gestão a ser cumprido no biênio, de acordo com as disposições do Plano Diretor de que trata o artigo 31, até 90 dias após a posse e que compreenderá, no mínimo:
	1) plano de investimentos e suas prioridades;
	2) programa de investimentos setoriais quantitativo, o qual ser submetido ao exame e aprovação do CDB, sem prejuízo de sua imediata execução;
	b) administrar o Clube, zelando e fazendo zelar pelos estatutos, interesses sociais, patrimoniais, pela ordem e decoro no recinto social e incentivando o desenvolvimento das finalidades estatutárias;
	c) cumprir e fazer com que cumpram as determinações dos órgãos do Clube;
	d) determinar, com aprovação do CDB, os valores das taxas, encargos, títulos patrimoniais, avaliações imobiliárias e afins;
	e) julgar os processos e recursos disciplinares de sua competência;
	f) admitir novos associados, observando os pareceres da Comissão de Sindicância;
	g) indicar pessoas para concessão, pela AG, de título de sócio benemérito;
	h) atender às solicitações de sócios e dos demais Conselhos;
	i) executar o Plano Diretor para o respectivo biênio;
	j) elaborar mensalmente, através da diretoria própria, o balanço contábil do Clube;
	k) remeter aos demais Conselhos, nas épocas próprias, a programação anual e a prestação de contas que serão levados à apreciação da AG;
	l) convocar reuniões com os demais Conselhos;
	m) emitir, recolher e substituir as identidades sociais;
	n) emitir circulares, portarias e avisos que tratem de resoluções normativas complementares e regulamentares do presente estatuto;
	o) fixar salários dos funcionários do Clube, proposto pelo presidente;
	p) decidir sobre a venda de bens móveis do Clube de pequena monta e, quando de alta, com aprovação do CDB;
	q) decidir sobre aluguéis e arrendamento de bens do Clube;
	r) fixar o teto da s despesas que podem ser autorizadas pelo Presidente;
	s) autorizar despesas extraordinárias;
	t) supervisionar as atividades do Ponta-Lagoa Jovem;
	u) convocar a AG de sua competência.
	Do Presidente
	Art. 66º - Ao presidente do CD, que é o presidente do Clube, compete a direção geral da sociedade, orientando e dirigindo o CD, sendo também sua incumbência:
	a) cumprir e fazer com que cumpram as determinações estatutárias e dos Conselhos;
	b) representar o Clube, judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente;
	c) presidir as reuniões do CD;
	d) assinar, juntamente com o Diretor Secretário, livros, documentos, ofícios, avisos, circulares, portarias, convites, identidade social, contratos, carteiras de trabalho e demais papéis relativos à administração do Clube;
	e) assinar juntamente dom o Diretor Financeiro, todos os documentos pertinentes à tesouraria do Clube, incluindo cheques, duplicatas, promissórias, empenhos e afins;
	f) convocar reuniões extraordinárias do CD e dos demais conselhos;
	g) convocar a AG quando de sua competência;
	h) presidir as AG de eleições;
	i) zelar pelos bens do Clube;
	j) contratar, nomear, demitir e destituir funcionários e assessores especiais;
	k) propor ao CD vencimento de funcionários e assessores especiais;
	l) julgar os casos de sua competência;
	m) designar sócios para a Comissão de Sindicância;
	n) representar o clube perante terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, podendo delegar a sócio ou membro do Conselho, através de mandato, tais poderes;
	o) decidir todas as questões que afetem a vida social, esportiva, administrativa e financeira do Clube, fiscalizando e intervindo diretamente em qualquer setor, com vistas ao resguardo dos interesses do clube.
	§ único: A não convocação das AG Ordinárias na época própria, importará em intervenção do CDB, sendo passível o Presidente de destituição.
	Do Vice-Presidente
	Art. 67º - O Vice-Presidente do CD, que é o vice-presidente do Clube, compete o dever de colaborar com o Presidente e o CD, participando de todas as reuniões, com direito de manifestar-se e votar, e principalmente é de sua incumbência substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, sendo que no caso de renúncia ou vacância do cargo, assume definitivamente, completando o mandato.
	Dos Diretores
	Art. 68º - Os diretores dirigem suas respectivas áreas com subordinação ao Presidente e ao CD, sendo de suas competências:
	a) elaborar organização de sua diretoria logo após sua posse;
	b) elaborar o relatório anual de atividades de sua diretoria, juntamente com o orçamento;
	c) elaborar o relatório das atividades ocorridas, anualmente ou quando solicitado;
	d) apresentar para aprovação do Presidente e do CD, os projetos de sua diretoria;
	e) dirigir sua diretoria segundo orientação do Presidente e do CD;
	f) propor ao presidente ou ao CD, conforme o montante, a aquisição de bens e contratação de profissionais necessários ao desenvolvimento de sua diretoria;
	g) indicar, condicionado à aprovação e nomeação pelo presidente, sub-diretores de sua diretoria;
	h) emitir avisos de sua diretoria;
	i) comparecer às reuniões do CD;
	j) superintender as atividades de sua diretoria, de seus sub-diretores e funcionários;
	k) supervisionar as atividades da diretoria do Ponta-Lagoa Jovem que lhe for subordinada.
	Art. 69º - Compete aos assessores especiais, assessorarem o presidente ou o diretor nos assuntos para os quais foram contratados ou nomeados.
	Do Ponta-Lagoa Jovem
	Art. 70º - O Ponta-Lagoa Jovem, subordinado diretamente ao CD, tem finalidade de programar e dirigir as atividades sociais, artísticas, culturais, cívicas, esportivas e recreativas destinadas à juventude associada do Clube, sendo composto por:
	a) Diretor Presidente;
	b) Diretor Vice-Presidente;
	c) Diretor Secretário;
	d) Diretor Financeiro;
	e) Diretor Social;
	f) Diretor de Esportes e Recreação;
	g) Diretor de Publicidade e Divulgação.
	Art. 71° Os membros do Ponta-Lagoa Jovem serão eleitos pela AG, juntamente com os membros dos demais Conselhos, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição para o mesmo cargo por mais um mandato, sendo idade mínima para os candidatos quando da inscrição da chapa, 16 (dezesseis) anos e máxima, 23 (vinte e três) anos se ainda dependentes, e 25 (vinte e cinco), se proprietário de título patrimonial, em dia com suas obrigações, exceto para o cargo de presidente em que a idade mínima exigida para este é de 18 anos.
	§ único: Poderão votar para o Ponta-Lagoa Jovem, além dos sócios patrimoniais, os dependentes maiores de dezesseis (16) anos, consoante o dispositivo do Parágrafo único do art. 87.
	Art. 72º - O Ponta-Lagoa Jovem se reunirá ordinariamente uma vez por quinzena e extraordinariamente, todas as vezes que for convocado pelo seu Presidente ou seu substituto, pelo Presidente do Clube, por Diretor, ou pelos Presidentes dos demais Conselhos.
	Art. 73º - As resoluções do Ponta-Lagoa Jovem serão tomadas pelo sistema de maioria simples dos membros presentes à reunião, cabendo ao presidente, além de seu voto, o voto de Minerva no caso de empate nas votações, sendo necessária a presença mínima de quatro (4) membros para qualquer decisão.
	§ único: O presidente do Clube, diretores e membros dos demais Conselhos poderão tomar parte nas reuniões do Ponta-Lagoa Jovem, independentemente de convocação ou convite, podendo manifestar-se, mas sem direito a voto.
	Art. 74º - O membro do Ponta-Lagoa Jovem que faltar a três (3) reuniões consecutivas ou a cinco (5) alternadas, no período de um (1) ano, sem justificativa aceita por seus pares, com referendo do CD, perderá seu mandato e para seu lugar será nomeado pelo próprio Ponta-Lagoa Jovem, com aprovação do CD, outro associado que preencha os requisitos do artigo 71 do presente para completar o mandato do substituído.
	Art. 75º - Cada diretoria do Ponta-Lagoa Jovem está diretamente subordinada à diretoria correspondente do CD, bem como ao presidente do Clube e ao próprio CD e todas suas programações e decisões estão sujeitas à aprovação da diretoria correspondente, do presidente do Clube ou do CD.
	§ único: Os membros do Ponta-Lagoa Jovem, quando convocados, participarão das reuniões do CD, ou com o diretor da área correspondente, mas terão suas participações limitadas aos assuntos relacionados com o Ponta-lagoa Jovem, sem direito a voto, sendo vedada suas participações nos demais assuntos e na própria reunião.
	Art. 76º - O CD poderá cassar o mandado do membro, membros ou toda a diretoria do Ponta-Lagoa Jovem quando da inércia nas atividades para as quais foram eleitos, por faltas disciplinares, afastando do quadro social, desobediência à orientação dos Conselhos, ou outros motivos relevantes que impliquem a dissociação do relacionamento com o CD.
	§ único: No caso previsto no presente artigo, o próprio CD nomeará substituto que preencha os requisitos do artigo 73 do presente, para complementação do mandato.
	Art. 77º - As competências dos membros do Ponta-Lagoa Jovem são as mesmas do CD, no que lhe couber, observando os limites e a subordinação prevista no art. 75 deste Estatuto.
	Art. 78º - Todos os casos omissos ou controversos referentes ao Ponta-Lagoa Jovem serão decididos pelo CD.
	CAPÍTULO VI
	DAS ELEIÇÕES
	Candidatos, Votação, Apuração, Proclamação e Posse
	Candidatos
	Art. 79° - Serão eleitos pela AG Ordinária um terço dos membros do Conselho Deliberativo, metade do Conselho Fiscal, o Conselho Diretor e o Ponta-Lagoa Jovem.
	§ único – As AGs Ordinárias de Eleições se realizarão bienalmente, na segunda quinzena do mês de junho dos anos ímpares.
	Art. 80° – Concorrerão às eleições as chapas registradas previamente na Secretaria do Clube. O prazo de inscrição das chapas será encerrado 15 (quinze) dias antes da data prevista para a realização das eleições, às 18 horas, e deverão, obrigatoriamente, atender os seguintes requisitos:
	a) Apresentação de requerimento da inscrição, assinado pelos candidatos a presidente e vice-presidente, contendo a denominação específica da chapa, os nomes, legíveis, de todos os integrantes, com respectivas assinaturas;
	b) A chapa deverá indicar os candidatos a todos cargos do CD, do CDB, do CF; os postulantes deverão ser sócios patrimoniais, em dia com a tesouraria do Clube e em gozo dos direitos estatutários.
	c) A chapa concorrente ao Ponta-Lagoa Jovem poderá ser apresentada sem vinculação com as chapas concorrentes aos Conselhos do Clube, e seus postulantes poderão ser dependentes.
	Art. 81° – O registro das chapas se processará observando, rigorosamente, a ordem de entrada dos requerimentos de inscrição, protocolados na Secretaria, devendo ser registrada a data e hora de recepção.
	§ único: No caso de duas ou mais chapas apresentarem a mesma denominação, similar ou confundível, prevalecerá aquela que tenha protocolado o requerimento em primeiro lugar. A outra chapa será comunicada para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, alterar a sua denominação.
	Art. 82° – Somente poderão concorrer à presidência e vice-presidência do CD e aos cargos de membros do CDB e CF, sócios com mais de 5 (cinco) anos na categoria de sócio patrimonial, sendo vedado que concorra por mais de uma chapa.
	§ 1º: Para os títulos patrimoniais obtidos por transferência do respectivo cônjuge, considerar-se-á o tempo na categoria de sócio patrimonial do titular.
	§ 2º: Após deferido o registro da chapa, seus integrantes somente poderão ser substituídos em caso de morte ou de impedimento, comprovado e justificado. A substituição poderá ocorrer até a data prevista para AG.
	Art. 83º – As eleições serão coordenadas por uma Comissão Eleitoral formada por um membro de cada um dos três conselhos do clube (CD, CDB e CF), indicados por estes, e ainda por mais dois sócios patrimoniais convidados pelo CD, sendo que nenhum dos cinco membros, poderá ser candidato às eleições do ano em curso. Fica facultado a cada um dos três Conselhos, ao invés de indicar um de seus integrantes, indicar outro sócio que não faça parte de seu Conselho para integrar a referida Comissão Eleitoral. Caberá à Comissão Eleitoral organizar as eleições, deferir ou indeferir o registro das chapas, bem como as impugnações e pedido de revisão que lhe forem apresentados. Os membros indicados para a Comissão Eleitoral elegerão um Presidente e um Secretário.
	§ 1º: Até às 09:00 horas do 14º dia que antecede as eleições a Comissão Eleitoral receberá da Secretaria do Clube os pedidos de registros das chapas que pretendem concorrer às eleições do Ponta-Lagoa, juntamente com as seguintes informações:
	a) Se os candidatos são sócios patrimoniais ou dependentes;
	b) Em relação aos sócios patrimoniais informar o tempo de sócio no Clube, levando-se em conta o previsto no Art. 82 do Estatuto.
	c) Se os sócios estão em dia com a tesouraria do Clube e no gozo de seus direitos, nos termos do Art. 39 do Estatuto.
	§ 2º: No mesmo 14º dia antes das eleições, até às 18:00 horas, a Comissão Eleitoral deverá publicar edital na página (site oficial) do clube, na internet e fixá-lo na Secretaria da sede social do Clube, contendo a relação de chapas inscritas para eleição, devidamente acompanhado da cópia dos requerimentos e relação dos candidatos.
	§ 3º: Qualquer sócio, em dia com suas mensalidades e no gozo de seus direitos de sócio, poderá apresentar impugnação ao registro da(s) chapa(s), dirigida à Comissão Eleitoral, sob protocolo com horário de recebimento, até às 18:00 horas do 13º dia que antecede às eleições. A impugnação deverá ser escrita, assinada e entregue na Secretaria da sede social do clube, contendo ainda a identificação completa do impugnante, os fundamentos jurídicos constantes do Estatuto para a impugnação e deverá ser acompanhado de eventuais provas que justifiquem os motivos expostos na impugnação.
	§ 4º: Copete à Comissão Eleitoral julgar, deferindo ou indeferindo o registro das chapas, bem como as impugnações que forem apresentadas até as 18:00 horas do 12º dia que antecede às eleições, devendo a Comissão Eleitoral publicar edital na página (site oficial) do clube na internet e fixá-lo na Secretaria da sede social do Clube, contendo a decisão fundamentada com a lista da(s) chapa(s) que tiveram suas inscrições deferidas e/ou indeferidas.
	§ 5º: Da decisão referida no § 4º deste artigo, até às 18:00 horas do 11º dia que antecede às eleições, cabe pedido de revisão dirigido a mesma Comissão Eleitoral ou recurso ao CDB, o qual deverá ser fundamentado, por escrito, assinado e entregue sob protocolo com horário de recebimento na Secretaria da Sede Social do Clube. Existindo o pedido de revisão, a Comissão Eleitoral terá 24 horas, após o recebimento do pedido de revisão para proferir sua decisão e publicar na forma prevista no parágrafo anterior. Caso mantenha sua decisão anterior, o pedido de revisão será recebido automaticamente como recurso ao CDB e enviado a este para julgamento nos termos do § 6º deste Art. 83.
	§ 6º: Sendo alterada a decisão pela Comissão Eleitoral, mesmo que de forma parcial, quando do julgamento do pedido de revisão referido no parágrafo anterior, qualquer sócio prejudicado com a decisão poderá interpor recurso ao CDB, até às 18:00 horas do 9º dia que antecede às eleições. O CDB deverá julgar o recurso que lhe for encaminhado( conforme § 5º e § 6º deste Artigo) no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas e publicar de imediato sua decisão na página (site oficial) do clube na internet e fixá-lo na Secretaria da sede social do Clube, sendo que desta decisão não caberá qualquer recurso.
	§ 7º: Após protocolado na secretaria da sede social do Clube, a inscrição da chapa, e vencido o prazo previsto para inscrição (Art. 37 § 1º), a chapa que não atender aos requisitos para inscrição não poderá participar das eleições.
	Votação
	Art. 84º - Compete à Comissão Eleitoral a organização das eleições, escolhendo os modelos de cédulas, instalando tantas mesas receptoras de votos quantas achar necessário, urnas e cabines indevassáveis, nomeando um presidente e dois mesários para cada mesa de votação, fornecendo listas de votação dos sócios quites com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutários.
	§ único: Na data das eleições a tesouraria será mantida aberta para que os sócios possam colocar em dia suas obrigações financeiras com o Clube.
	Art. 85º Cada chapa concorrente poderá nomear, por mesa de votação instalada, um sócio para fiscalizar a votação, que deverá atuar identificado.
	Art. 86º - As eleições deverão sempre ocorrer em sábado, domingo ou feriado, e a AG será instalada às 09:00 horas, findando às 17:00 horas.
	Art. 87º - A votação será secreta e, para tanto, serão instaladas, junto às mesas receptoras de votos, cabines indevassáveis. As urnas serão lacradas e o lacre rubricado pelos componentes da mesa e fiscais, estes, se presentes. Somente poderão votar sócios patrimoniais em dia com a tesouraria e em gozo dos direitos estatutários, sendo vedado o voto por mandato.
	§ único: Os dependentes maiores de 16 (dezesseis) anos poderão votar nas chapas concorrentes ao Ponta-Lagoa Jovem, o que deverá ocorrer em mesa de votação separada. Para a participação nas eleições, o sócio do qual é dependente deverá estar em dia com a tesouraria do Clube e o votante em gozo dos direitos estatutários.
	Art. 88º - Quando apenas uma chapa tiver sido registrada, a eleição ocorrerá por aclamação, sem necessidade de votação, cabendo à Comissão Eleitoral deliberar previamente, nesta hipótese, sobre o horário de instalação e encerramento da AG, para divulgação aos sócios.
	Apuração
	Art. 89º A apuração será efetuada pelos próprios componentes das mesas receptoras, tão logo se encerre a votação, os quais deverão elaborar boletim completo da votação e apuração, contendo o número de votantes, de votos, de abstenções, votos nulos e em branco e o resultado, apurado na contagem de votos para cada chapa concorrente. Constará também do boletim todo e qualquer incidente e impugnações feitas pelos fiscais das chapas, durante a votação e apuração, além da assinatura dos componentes da mesa e fiscais, estes, se presentes.
	Art. 90º - Da decisão da Comissão Eleitoral sobre o pleito cabe recurso imediato ao CDB, proposto pelo candidato a presidente do CD, lavrado na própria ata. O CDB deverá se reunir extraordinariamente e deliberar sobre o recurso no prazo máximo de 5 (cinco) dias. Da decisão do CDB não caberá recurso.
	Art. 91° - No caso de anulação de urna ou pleito, deverá ser convocada nova AG para votação geral, nos mesmos moldes previstos para as AG de eleições, quando os prazos serão restituídos.
	Art. 92° - Decorridos os prazos para recursos ou após a decisão pelo CDB dos recursos que tenham sido interpostos, o resultado final será divulgado por edital, em local próprio da sede social e também no site oficial do clube, devendo ser publicado por uma vez em jornal diário local, designando a data da posse para os eleitos.
	Posse
	Art. 93° Cabe ao CD e, na falta ou impedimento deste, ao CDB, dar posse aos eleitos. A posse poderá ser festiva ou formal a critério do CD, devendo ocorrer no prazo máximo de trinta (30) dias após as eleições
	CAPÍTULO VII
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS
	Art. 94º - O Clube não responde, em caso algum, por atos de sócios ou grupos de sócios, praticados nas dependências sociais, e os sócios não respondem pelas obrigações contraídas em nome do Clube, nem mesmo subsidiariamente.
	Art. 95º - Caso o Clube venha a ser dissolvido, o patrimônio será vendido por uma comissão especialmente eleita pela AG e o produto apurado, deduzido o passivo, será partilhado entre os proprietários de títulos patrimoniais, na proporção que lhes couber.
	Art. 96° - No caso de renúncia ou cassação de mandato coletivo do CD, deverá ser convocada, no prazo de trinta (30) dias a contar da vacância, nova eleição em AG extraordinária para complementação do mandato interrompido, a ser realizada nos mesmos moldes da AG Ordinária de eleições, quando responderá interinamente pela presidência do Clube, o Presidente do CDB.
	§ único: No caso de renúncia dos Conselhos Deliberativo e Fiscal deverá ser convocada AG nos moles previstos neste Estatuto.
	Art. 97º - Os cargos dos Conselhos e do Ponta-Lagoa Jovem ou qualquer outro serão exercidos sempre a título gratuito.
	Art. 98º - São proibidos jogos de azar, mediante aposta, nas dependências do Clube, bem como é vedada a saída de móveis, máquinas, utensílios e qualquer outro bem das dependências do Clube, salvo para promoções do próprio Clube ou em convênio com outra associação.
	Art. 99° - Os membros dos Conselhos e do Ponta-Lagoa Jovem ou ocupantes de qualquer cargo que venham a candidatar-se a cargos políticos eletivos, deverão se licenciar em seguida ao seu registro oficial e, após a divulgação do resultado oficial das eleições serão reintegrados ao cargo que ocupavam.
	Art. 100º - A fim de tornar exeqüíveis reuniões sociais, culturais, artísticas e esportivas, que acarretem despesas elevadas, pode o CD ou o Ponta-Lagoa Jovem cobrar ingressos dos próprios associados e de estranhos ao quadro social, mediante aviso previamente fixado.
	§ 1°: Nestas ocasiões, será vedada a entrada nas dependências do Clube aos associados e dependentes que não possuam ingresso.
	§ 2°: Em tais ocasiões, o CD poderá autorizar despesas de convidados especiais do próprio Presidente do Clube e dos Presidentes dos demais Conselhos.
	Art. 101º - As pessoas jurídicas possuidoras de título patrimonial poderão indicar um usuário para, com seus familiares, usufruir das dependências do Clube, que deverá, obrigatoriamente, ocupar cargo de direção ou gerência, estando sua freqüência condicionada às exigências de admissão inseridas neste Estatuto, estando isento do pagamento das taxas de admissão e transferência.
	Art. 102º - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pelo CD, pelo CDB, pelo CF ou por todos estes reunidos.
	Art. 103º - Este Estatuto constitui a Lei Orgânica do Clube Ponta-Lagoa e suas disposições em conjunto com as normas emanadas dos Conselhos, obrigam a todos os sócios e dependentes.
	Art. 104º - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação, ficando revogadas todas as disposições estatutárias anteriores.
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